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INTRODUÇÃO

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS E CAMINHOS PARA UMA 
GOVERNANÇA DEMOCRÁTICA DE EVIDÊNCIAS

Natália Massaco Koga1

Maurício Mota Saboya Pinheiro2

Pedro Lucas de Moura Palotti3

Raissa Menezes de Oliveira4

Roberto Rocha Coelho Pires5

Érica Rocha dos Santos6

Miguel Loureiro7

Esta coletânea expressa um esforço conjunto de promoção e aprofundamento 
de estudos e debates sobre evidências e políticas públicas, temática que, na últi-
ma década, tem adquirido crescente relevância no Brasil. Ela é fruto do encontro 
de dois movimentos imbricados. O primeiro, dos confrontos e questionamentos 
recentes e crescentes sobre as formas e instâncias tradicionais de produção de 
conhecimento e expertise para e sobre políticas públicas. O segundo, de encontros 
e parcerias entre acadêmicos e praticantes de diferentes campos preocupados em 
aprimorar as atividades de monitoramento, avaliação e mobilização de evidências 
para subsidiar a tomada de decisão diante desse cenário contemporâneo de disputas 
político-institucionais e epistêmicas.

Desde 2019, a Diest/Ipea tem conduzido pesquisas e promovido debates nessa 
agenda temática. Em 2022, foi publicado o livro Políticas públicas e usos de evidências 
no Brasil: conceitos, métodos, contextos e práticas (Koga et al., 2022), que reuniu contri-
buições de dezenas de autores e autoras de diversas instituições brasileiras e interna-
cionais sobre questões como o próprio conceito de evidências, métodos e abordagens 
analíticas para a produção de conhecimento para políticas públicas, além de análise de 
casos práticos voltados a lidar com desafios conhecidos pela literatura especializada, 
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como o paradoxo do uso do conhecimento e a distância entre tomadores de decisão e 
produtores de evidências (Simon, 1956; Caplan, 1979; Weiss, 1979; Majone, 1997; 
Cairney, 2017; Parkhurst, 2017).

O conjunto de trabalhos do Ipea e a interlocução com essa rede de especia-
listas e praticantes na organização da publicação de 2022 levaram à proposta da 
perspectiva moderada de evidências, que estabelece a relação entre tipos de fontes 
informacionais e contexto decisório. Além disso, nossas pesquisas contribuíram 
para esclarecer os processos de produção e tradução de evidências pelo próprio 
Estado e identificaram tipos e condicionantes do uso de evidências em diferentes 
níveis de governo e áreas de políticas públicas no Brasil.

Em perspectiva internacional comparada, os estudos do Ipea demonstra-
ram que o Brasil, com sua forma de governo presidencialista e organização 
federativa, distingue-se do contexto anglo-saxão, no qual se originou e mais se 
propagou o movimento das Políticas Públicas Baseadas em Evidências (PPBEs) 
(Pinheiro, 2020). No âmbito federal brasileiro, encontra-se uma variedade de  
fontes informacionais e arranjos institucionais para o aconselhamento nas po-
líticas públicas. Burocratas e instrumentos de políticas demonstram-se meios  
essenciais de tradução, estabilização e legitimação do conhecimento externo para o 
interior do aparato estatal. Os entes de controle, como as auditorias, as controladorias 
e o Judiciário, têm conquistado, por meio de suas recomendações e determinações, 
crescente influência no sistema de aconselhamento. Estas são algumas das especifici-
dades identificadas acerca da governança de evidências no Executivo federal brasileiro 
(Koga et al., 2026), que merecem ser aprofundadas juntamente com explorações 
sobre os outros níveis e esferas de governo.

A presente coletânea, além de dar continuidade a essa agenda de pesquisa, 
procura servir de subsídio para a compreensão e a reação ao novo cenário global 
de disputas político-institucionais e epistêmicas descortinado nos últimos anos.  
A pandemia da covid-19 e o avanço da extrema direita deixaram marcas de desman-
telamento nas políticas e em seus sistemas de aconselhamento (Gomide, Morais 
e Leopoldi, 2023; Lotta et al., 2023; Koga et al., 2023; Koga e Palotti, 2024).  
Os fenômenos de desinformação e negacionismo invadiram os meios de comu-
nicação (tradicionais e digitais), afetaram a formação da opinião pública e, por 
conseguinte, a deliberação política. O esgarçamento do tecido social extremado  
pela polarização afetiva (Nunes e Traumann, 2023) desafia o vislumbre da con-
secução de uma governança democrática. Os capítulos da primeira parte do 
livro examinam esses processos, traçando um cenário das principais implicações 
e desafios para a produção e o uso do conhecimento para as políticas públicas 
na contemporaneidade.
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Na busca de enfrentamento a este contexto, reforçamos a adoção de uma 
perspectiva moderada de evidências – conforme exposto na seção 2 deste capítulo  
introdutório – e marcamos o posicionamento junto ao movimento Políticas 
Públicas Informadas por Evidências (PPIEs), que dá o título a esta publicação. 
Ambos se contrapõem à abordagem restritiva do movimento PPBE, que enaltece 
a técnica como meio único de definição e justificação da ação pública. Como o 
campo dos estudos de políticas públicas há décadas discute, e o campo da saúde 
argumenta, ao propor o termo “políticas públicas informadas por evidências”: 
“evidências podem ser usadas para sustentar uma conclusão, mas não são a mesma 
coisa que uma conclusão. As evidências, por si só, não tomam decisões” (Lavis et al., 
2009, p. 3, tradução nossa).

A perspectiva à qual nos aliamos concebe a possibilidade de coexistência de 
diferentes culturas de evidências nas políticas públicas brasileiras, dada a diver-
sidade de combinações de molduras contextuais, como se tem identificado em 
trabalhos empíricos recentes (Koga et al., 2023; Saguin et al., 2024, 2026). Ademais, 
uma perspectiva moderada de evidências não defende a primazia da técnica sobre 
a política no policymaking (produção de políticas), mas busca identificar, valorizar 
e problematizar o seu papel, considerando os contextos específicos. A parte 2 
apresenta caminhos teóricos e propõe formulações que desafiam as formas tra-
dicionais de se praticar e estudar produção e absorção de conhecimento. Esse 
conjunto, a nosso ver, é congruente com a perspectiva moderada de evidências 
e contribui para aperfeiçoá-la.

A temática da institucionalização é a perspectiva que circunda os capítulos 
da parte 3 como mais um caminho para o fortalecimento e a sustentabilidade da 
função do aconselhamento nas políticas públicas. Em diálogo com referências 
teóricas e aplicadas clássicas (Hall e Taylor, 2003), assim como do campo de estudos 
de políticas públicas (Parkhurst, 2017; Pires e Gomide, 2014) e da PPIE na 
saúde (WHO, 2023; Cochrane Convenes, 2022; Comissão Global de Evidências  
para Responder aos Desafios Sociais, 2022; Kuchenmüller et al., 2022;  
Suano et al., 2024), entendemos institucionalização do uso de evidências como 
o processo que torna o uso de evidências parte da cultura dos indivíduos e 
dos arranjos institucionais que integram uma organização ou ente coletivo, 
compreendendo alterações tanto nas estruturas como nos valores e princípios 
observáveis em regras (formais e informais), incentivos e práticas.

A dinâmica de institucionalização de evidências envolve, portanto, o desenvol-
vimento e a manutenção das chamadas capacidades analíticas – conjunto de habi-
lidades, recursos e fluxos desenvolvidos dentro do sistema da política pública para 
fornecer informações, conhecimentos e massa crítica relevantes para a produção  
da política (Wu, Ramesh e Howlett, 2015). Implica também a criação e a sustentação 



Políticas Públicas Informadas por Evidências: conhecimentos, 
arranjos e capacidades para a governança democrática

22 | 

de arranjos institucionais – “conjunto de regras, mecanismos e processos que defi-
nem a forma particular como se coordenam atores e interesses na implementação de 
uma política pública específica” (Pires e Gomide, 2014, p. 20) – voltados a viabilizar 
o emprego de evidências nos diversos momentos da produção da política pública.  
A parte 3 congrega contribuições de estudos que analisam diferentes dimensões da 
institucionalização em distintas áreas de políticas públicas.

Além da adoção da abordagem moderada de evidências e das iniciativas de 
institucionalização, adicionamos, como perspectiva de novas vias para o aprimo-
ramento do aconselhamento de políticas, a exploração da dimensão dos fluxos 
interacionais entre os atores e instrumentos dos ecossistemas de evidências.  
A parte 4 reúne os capítulos que exploram temas, experiências e estratégias que 
têm modificado esse fluxo, tais como a intermediação, a tradução e a coprodução 
de evidências, processos que buscam aproximar não apenas produtores e usuários de 
evidências, mas também as pessoas implicadas nas políticas públicas, ou seja, a 
sociedade em geral. Acreditamos que esta é uma vereda a ser explorada para 
transformações efetivas em direção à governança democrática das evidências.  
Nas próximas seções, desenvolvemos os argumentos em torno das quatro linhas 
temáticas que compõem este livro.

1 �DESAFIOS E INFLEXÕES RECENTES PARA UMA GOVERNANÇA INFORMADA 
POR EVIDÊNCIAS

Qual o equilíbrio desejado e possível entre técnica e política? Esta pergunta fun-
dante dos estudos de Estado e políticas públicas ganha novos contornos diante 
dos desafios atuais no cenário mundial de retrocesso democrático (Bermeo, 2016; 
Brown, 2019; Morais e Gomide, 2024). Diferente de outros momentos histó-
ricos, a ruptura atual não se dá de forma abrupta, mas de maneiras mais sutis, 
invisíveis e, não raramente, institucionais (Bermeo, 2016).

Neste processo, a ciência e a expertise, ao mesmo tempo que têm sido alvos de 
ataques de governantes antidemocráticos em contextos decisórios de alcance global, 
como na pandemia da covid-19 e na crise climática, também têm sido instrumentali-
zadas para defender posições liberais por meio de estratégias de desinformação e pro-
liferação de experts e think tanks pseudocientíficos e conspiracionistas (Roque, 2023; 
Szwako e Ratton, 2022), com ações muitas vezes potencializadas pelo uso pernicioso 
das mídias sociais e novas tecnologias (Cesarino, 2022).

Reduções expressivas no orçamento público destinado à ciência formal e ao 
desenvolvimento do conhecimento (Observatório do Conhecimento, [s. d.]); des-
continuação de estatísticas estatais como o Censo Demográfico (Sem [...], 2021); 
desconstrução de sistemas e instituições tradicionais de produção de informação  
e fuga de cérebros (Moutinho e Escobar, 2022); deslegitimação de estruturas  
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consultivas (Bezerra et al., 2019); desconsideração de conselhos oferecidos por buro-
cratas (Noberto, 2022); e assédio moral (Cavalcanti, 2022) são exemplos que ilustram 
atitudes hostis aos sistemas do conhecimento científico e da expertise técnica.

Paralelamente, propagam-se no mundo iniciativas que buscam desacreditar 
os experts usuais (como os de universidades, institutos de pesquisa e organismos 
internacionais). Emergem novos experts e instituições especializadas na produ-
ção e mercantilização da ignorância e desinformação, os “mercadores da dúvida”, 
como nomeado por Oreskes e Conway (2010). No Brasil, o destaque de candi-
daturas negacionistas nas últimas eleições (Podcast [...], 2022) e a produção por 
think tank de extrema direita de conteúdos negacionistas para ampla dissemi-
nação em escolas e organizações não governamentais (ONGs) alertam para o 
alcance desse fenômeno (Motoryn e Dias, 2024).

Em meio a essas circunstâncias adversas, há, ainda, uma constatação acerca  
de um potencial descrédito da ciência quando confrontada, por exemplo, à reli-
gião. Segundo Nunes (2025), não obstante o papel crucial da pesquisa científica 
para lidarmos com a pandemia de covid-19, para 86% dos brasileiros a “fé vale 
mais que a ciência”. Tal é o resultado de pesquisa de opinião que foi a campo 
entre novembro e dezembro de 2023, com cerca de 10 mil respondentes em 
340 municípios de todas as regiões do país.

Os capítulos da primeira parte deste livro discutem os desafios do aconselha-
mento de políticas no macrocontexto atual de instabilidades político-institucionais 
para se avançar na compreensão de como elas afetam e que desafios impõem às 
formas conhecidas de se fazer política pública, de se construir legitimidade e de se 
estabelecerem laços de confiança e coesão social nos processos decisórios.

O campo de estudos sobre o aconselhamento em políticas públicas (policy 
advice studies) emerge nos anos 1990 interessado em explorar a interface entre 
poder e conhecimento. Três gerações são reconhecidas desde então. Nos primeiros 
anos, as pesquisas estavam voltadas a descrever o funcionamento dos sistemas de 
aconselhamento técnico e assessoramento político e concentravam-se em con-
textos que seguiam o modelo Westminster britânico, como o Reino Unido, o 
Canadá e a Austrália, no qual a institucionalidade do aconselhamento centrava-se 
no serviço civil (Migone e Howlett, 2025).

A segunda geração, já nos anos 2000, volta-se a uma variedade mais ampliada 
de casos, para além dos sistemas Westminster e de países da Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), como o caso brasileiro, levan-
tando questões sobre os fatores formadores desses diferentes sistemas e a razão para suas 
formas de funcionamento. Esse breve acúmulo trouxe como uma de suas princi-
pais contribuições a identificação da crescente externalização (para fora do serviço civil) 
e politização do aconselhamento em diferentes países (Migone e Howlett, 2025). 
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Em verdade, no caso brasileiro, há que se questionar se este processo de fato tem 
ocorrido, uma vez que a institucionalização do sistema de aconselhamento, como 
discutiremos na parte 3, nunca foi inteiramente e explicitamente formalizado 
dentro do aparato estatal.

De todo modo, uma terceira geração vem despontando em tempos recentes, 
adicionando mais contextos de análise e passando a levantar como tema cen-
tral a qualidade do aconselhamento e da governança de sua provisão (Migone e  
Howlett, 2025). É neste ponto que identificamos convergência entre as questões 
latentes desta literatura e dos estudos das PPIEs, para as quais essa publicação 
busca contribuir.

1.1 Contribuições deste livro para elucidar as transformações e os desafios 
recentes para a governança informada por evidências

Os capítulos que compõem a parte 1 revelam como a produção, o uso e a circu-
lação de evidências em políticas públicas estão profundamente atravessados por 
transformações políticas, tecnológicas e socioculturais recentes. Cada capítulo 
ilumina um aspecto específico desse cenário, mostrando que os desafios contem-
porâneos para o aconselhamento técnico e para a institucionalização de práticas 
informadas por evidências não se restringem a dimensões técnicas, mas envolvem 
disputas simbólicas, ambientes informacionais instáveis, mudanças na relação  
entre ciência e sociedade e novas assimetrias produzidas pelas tecnologias digitais.

O capítulo 1, que abre esta parte, A política do senso comum: declínio  
democrático e o desmonte da política pública informada por evidências em governos 
populistas autoritários, de Michelle Fernandez e Michelle Morais, analisa com ri-
gor conceitual e cuidado metodológico como governos populistas – em especial 
de Jair Bolsonaro, no Brasil, e Donald Trump, nos Estados Unidos – mobilizam 
a chamada “política do senso comum”. Ao longo do texto, as autoras distinguem 
sistematicamente essa construção discursiva do senso comum legítimo ou dos 
saberes populares, mostrando que ela funciona como artifício retórico para fragi-
lizar instituições democráticas, desacreditar a burocracia técnica e deslegitimar a 
ciência. Apoiada em evidências empíricas e na observação das práticas institucionais 
em ambos os contextos, a análise demonstra como essa narrativa produz uma 
oposição artificial entre “o povo” e “os especialistas” e legitima práticas de hardball 
institucional.8 Como exemplo, a autonomia de órgãos de fiscalização e controle é 
comprometida, a repressão a jornalistas e acadêmicos críticos ao regime se intensi-
fica e a militarização da administração pública se expande (Da Ros e Taylor, 2021; 
Passos, 2021; Fernandez, [s. d.]).

8. Definido nesse contexto como o jogo duro colocado em prática pelas lideranças populistas autoritárias em que 
tensionam ao máximo todos os constrangimentos individuais, organizacionais e sistêmicos que permeiam o processo 
de política pública (Levitsky e Ziblatt, 2018).
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As autoras realizam também uma comparação entre os mecanismos específicos 
observados em cada país, no período Bolsonaro (2019-2022) e no segundo mandato  
de Trump (desde 2025). Demonstram que, apesar das diferenças contextuais, as 
ações produzidas têm efeitos comparáveis sobre a produção e o uso de evidências tais 
como o desfinanciamento de áreas estratégicas, restrição de pesquisas, prevalência de  
decisões orientadas por alinhamentos político-ideológicos em detrimento de critérios 
técnicos e erosão da confiança na ciência e na burocracia estatal.

O capítulo 2, de Adriana Badaró, Marcelo Paiva e Fábio Augusto, Percepção 
pública da C&T no Brasil: resultados e implicações para políticas públicas, apresenta 
os principais achados da edição 2023 da Pesquisa de Percepção Pública da CT&I 
e discute suas implicações para o fortalecimento de políticas públicas informadas 
por evidências. O capítulo mostra como a confiança na ciência no Brasil é marca-
da por ambivalências. Embora a população reconheça a importância da ciência, 
persistem dúvidas, desinformação e limitada compreensão de seus processos.  
Os fatores como escolaridade, renda, acesso à informação e experiências pessoais  
influenciam essas percepções, agravadas pela disseminação de desinformação 
nas plataformas digitais, por sua vez intensificada principalmente durante a 
pandemia da covid-19.

Os autores argumentam que políticas públicas informadas por evidências 
dependem fundamentalmente de um ambiente social de confiança. O capítulo 
demonstra que evidências só se tornam eficazes quando traduzidas em narrativas 
que dialogam com valores sociais e institucionais. Afirma que enfrentar o nega-
cionismo exige estratégias que combinem comunicação, cultura e política para 
fortalecer a legitimidade pública da ciência.

No capítulo 3, Ciência, cultura e política em tempos de negacionismo e  
desinformação: tensões e possibilidades, José Luiz Ratton e José Szwako propõem 
quatro dimensões analíticas em torno das quais podem se articular os problemas 
do negacionismo e da desinformação, com atenção especial às suas implicações 
para as disputas político-culturais em torno do conhecimento especializado. Se 
por um lado os temas são politicamente urgentes, por outro, o solo conceitual 
em que estão enraizadas as agendas dos negacionistas9 e da desinformação per-
manece instável, tornando difícil uma abordagem definitiva sobre suas tensões e 
possibilidades. Inspirados pelas críticas à visão excessivamente racionalizante das 
PPBEs (Cairney, 2017; Monaghan, 2011), os autores preferem não lamentar essa 
instabilidade, mas extrair dela consequências analíticas e políticas. Mais precisa-
mente, refletir sobre os possíveis impactos que discursos negacionistas e ecologias 

9. Entende-se por negacionismo a recusa apriorística e organizada de consensos científicos (Napolitano, 2022; Ratton, 2022), 
que não se confunde com a dúvida metódica e sistemática, própria da produção do conhecimento científico.
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desinformacionais podem ter sobre o uso de evidências na formulação e imple-
mentação de políticas públicas.

Os autores mostram que o negacionismo não é mera ignorância, mas uma 
prática organizada, sustentada por valores morais, identidades políticas e in-
teresses econômicos (Szwako e Ratton, 2022). A desinformação, por sua vez, 
funciona como estratégia intencional de manipulação, combinando falsidades 
com conteúdos verdadeiros descontextualizados.

Nesse cenário, as PPBEs enfrentam limites importantes, pois a aceitação de 
evidências depende de valores culturais, disputas políticas e da credibilidade das 
instituições. O texto discute como esses fatores se expressam em políticas sensí-
veis (como armas de fogo, saúde e segurança pública), mostrando que evidências 
científicas não bastam quando entram em choque com crenças identitárias ou 
interesses econômicos.

Os autores enfatizam a complexidade interna do Estado ao mostrar que to-
madores de decisão, gestores e burocratas de nível de rua atuam segundo lógicas 
distintas, influenciadas por responsabilidades, pressões e valores próprios. Essa 
diversidade interna gera tensões e concorrências que podem dificultar o uso de 
evidências e criar brechas para que narrativas negacionistas circulem e ganhem 
força. Além disso, as culturas organizacionais, especialmente em setores como a 
segurança pública, desempenham papel decisivo na forma como evidências são 
interpretadas, incorporadas ou rejeitadas.

Ao findar o capítulo, os autores defendem que enfrentar o negacionismo e 
a desinformação requer mais do que “corrigir fatos”; é preciso traduzir evidências 
para marcos culturais compartilhados e reconhecer que políticas públicas intera-
gem com conflitos morais, ideológicos e identitários. Evidências só ganham força 
quando conectadas a estratégias narrativas, valores e disputas que estruturam o 
campo político contemporâneo.

O capítulo 4, Ecossistema de desinformação e radicalização: repercussões 
no policymaking, de Leonardo Fernandes Nascimento, Letícia Maria Costa da  
Nóbrega Cesarino e Alisson Soares, argumenta que a desinformação no Brasil vai 
além da distorção intencional de fatos, constituindo uma estrutura epistêmica 
própria,10 moldada por dinâmicas sociotécnicas e afetivas que se consolidam nas 
plataformas digitais. O estudo do “caso do Pix” evidencia esse funcionamento:  
uma norma técnica da Receita Federal é rapidamente ressignificada em larga 

10. O capítulo argumenta que esse ecossistema reorganiza os critérios de produção de verdade, substituindo formas 
institucionais de mediação (ciência, imprensa, burocracias) por arranjos sociotécnicos baseados em afetos, algoritmos e 
influenciadores. Mais adiante, os autores caracterizam esse processo como um novo regime de mediação tecnopolítica 
e como uma nova tipologia epistêmica que concorre diretamente com o sistema oficial de produção de evidências. 
Trata-se, portanto, de um regime que não apenas difunde informações falsas, mas estrutura modos distintos de ver, 
sentir e validar a realidade.
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escala por influenciadores digitais e redes algorítmicas, produzindo não apenas 
desentendimento, mas efeitos materiais (queda nas transações, pressão política, 
revogação da norma). O episódio revela a assimetria entre o Estado, que opera 
em uma lógica de prevenção,11 e o ecossistema de desinformação, que segue uma 
lógica preemptiva,12 antecipando crises e mobilizando afetos antes que políticas 
sejam compreendidas e implementadas.

Os autores sustentam que as plataformas criaram um ambiente de crise 
permanente, no qual a velocidade, a simultaneidade e a personalização da infor-
mação desestruturam a legitimidade dos sistemas de peritos.13 Nesse contexto, 
a mediação entre fatos e público é reorganizada numa topologia triádica: segui-
dores (“eu-pistemologia”),14 algoritmos (causalidade oculta) e influenciadores 
(novos mediadores identitários). Esses três elementos operam de forma recur-
siva, substituindo a lógica impessoal e procedimental da ciência, da imprensa 
e das burocracias públicas por dinâmicas de confiança afetiva e senso comum.

O capítulo mostra ainda que a adesão popular à desinformação decorre de 
sua capacidade de dialogar com enquadramentos intuitivos da vida cotidiana. 
Tecnologias como o Pix, ao serem incorporadas à ordem valorativa contemporâ-
nea – liberdade, agilidade, informalidade, autonomia ante o Estado –, tornam-se 
vulneráveis à mobilização de ameaças. Assim, a desinformação não apenas distorce 
políticas, mas reconstrói seus sentidos, convertendo ferramentas estatais em 
símbolos de opressão ou vigilância. Trata-se de uma inversão estrutural: o Estado, 
que deveria regular plataformas e ordenar o debate público, passa a reagir a ondas 
informacionais produzidas nessas mesmas plataformas.

Por fim, os autores concluem que a desinformação deve ser compreendida 
como uma infraestrutura política e não como um conjunto de conteúdos iso-
lados. Seu combate exige estratégias multiescalares: regulação das plataformas, 
fortalecimento de mediadores confiáveis nos territórios (digitais e offline) e 
reinvenção da comunicação pública, capaz de disputar sentidos no plano do 

11. A expressão sintetiza a descrição dos autores sobre a lógica temporal do sistema de peritos e das políticas públicas, 
baseada em processos formais, lineares e preventivos.
12. Um movimento paradoxal do ponto de vista da temporalidade linear: reagir ao inimigo antes mesmo de ele agir 
(Massumi, 2015).
13. Os autores usam “sistema de peritos” para se referir ao conjunto de instituições e agentes que, no mundo 
pré-digital, detinham legitimidade social para produzir, validar e mediar a verdade sobre a realidade.
14. O recurso à experiência imediata, à trajetória e a opiniões pessoais, à certeza dos sentidos (o que se pode ver, 
ouvir em primeira mão etc.). A premissa “eu-pistemológica” de que a verdade é interna ao sujeito (truth is in there) 
é complementada pelo outro extremo epistêmico, qual seja, a premissa de que truth is out there (Zoonen, 2012): ou 
seja, de que a verdade remete a causalidades invisíveis e holísticas que são, em última instância, inescrutáveis ao 
sujeito individual.
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cotidiano e dos afetos.15 Ademais, os autores alertam que, enquanto o Estado 
continuar preso ao modelo de verdade do sistema de peritos, sem reconhecer 
a lógica afetiva e preemptiva dos ecossistemas digitais, continuará vulnerável a 
crises reputacionais e decisões políticas reversíveis e desestabilizadoras.

Intitulado Informação algorítmica e políticas públicas: potencialidades, vieses 
e riscos da inteligência artificial generativa, de autoria de Paulo Jannuzzi, Vicente  
Ferreira, Elisabete Ferrarezi, Tatiana Maranhão, Enrico Martignoni, Fernanda 
Reis e Hugo Bragheto, o capítulo 5 analisa como a expansão das tecnologias 
digitais alterou profundamente o ambiente informacional e, com isso, a própria 
dinâmica das políticas públicas. Os autores argumentam que a proliferação da 
informação algorítmica (conteúdos impulsionados por algoritmos nas redes sociais, 
muitas vezes sensacionalistas, polarizantes e pouco confiáveis) criou um cená-
rio de “caos informacional” que fragiliza políticas e instituições. Nesse ambiente, 
fake news e narrativas moralmente mobilizadoras ganham velocidade e alcance 
superiores às informações verificadas, favorecendo discursos de ódio, ataques a 
programas sociais e desconfiança generalizada em relação ao Estado. Programas 
consagrados, como o de imunizações, e certas iniciativas em educação e saúde têm 
sido diretamente afetados por esse ecossistema de desinformação.

Em contraposição a essa lógica da desinformação, os autores apontam que 
ferramentas de inteligência artificial generativa (IAG), quando baseadas em acervos 
qualificados, podem funcionar como uma alternativa civilizatória.

É nesse contexto que surge o Chat das Políticas Públicas (ChatPP), assistente 
desenvolvido pelo projeto IAPP16 com base em modelos de linguagem de código 
aberto e treinado sobre um acervo curado de mais de 22 mil textos acadêmicos 
e técnicos da área de políticas públicas. O capítulo mostra que, ao contrário de 
outros modelos comerciais treinados com dados opacos e dominados por vieses 
culturais globais, o ChatPP apresenta um verniz político mais alinhado aos valores 
do pacto constitucional de 1988, situando-se no espectro social-democrata.

Assim, os autores enfatizam que a IAG não é neutra: seus vieses derivam 
tanto das bases de dados quanto das escolhas de design e das estruturas algo-
rítmicas que organizam o aprendizado. A discussão aprofunda o funcionamento 
dos algorítmicos e seus riscos para o setor público, mostrando como sistemas de  
IA podem reproduzir padrões históricos de discriminação racial, de gênero e 

15. O trabalho de Massumi (2015) e de outros expoentes da teoria dos afetos ressalta que o afeto não é o mesmo que 
emoções. Ele opera fora da dicotomia racionalidade-emoção, a partir de uma camada cognitiva-existencial do humano 
que é pré-consciente, pré-linguística e que estrutura as percepções e emoções dos sujeitos. É nessa camada que os 
algoritmos se engajam em relações recursivas com os usuários humanos (Chun, 2016).
16. O ChatPP vem sendo construído e mantido por uma equipe de pesquisadores multidisciplinares atuantes em ramos 
relacionados à administração pública, políticas públicas, inteligência artificial (IA) e tecnologia em geral.
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de classe. Exemplos como o sistema Compas,17 algoritmos hospitalares que subes-
timam as necessidades de pacientes negros e técnicas de discriminação por 
variáveis proxy18 demonstram como, ao serem incorporados à gestão estatal, 
esses sistemas podem institucionalizar injustiças em larga escala. Além disso, os 
autores explicam como câmaras de eco, bolhas informacionais, vieses de confirmação 
e algoritmos opacos afetam diretamente a opinião pública, moldam comporta-
mentos políticos e influenciam a legitimidade de políticas.

O capítulo conclui-se defendendo que a informação algorítmica deve ser 
tratada como a quarta chave analítica19 das políticas públicas (ao lado de instituições, 
interesses e ideias), dada sua crescente autonomia na definição de agendas e na 
disputa pela atenção pública.

Diante desse cenário, os autores propõem um conjunto de ações estruturantes: 
formação crítica e contínua dos gestores públicos para reconhecer limites, vieses 
e riscos da IAG; ampliação da literacia em IA20 para toda a sociedade; curadoria 
rigorosa e republicana dos acervos que alimentam modelos generativos; governança 
pública robusta para sistemas algorítmicos, incluindo auditorias, explicabilidade e 
mecanismos de contestação; e avanço urgente na regulação de IAs de fronteira, 
dadas as possibilidades de desalinhamento e superinteligência apontadas pelos 
relatórios internacionais. Para os autores, o enfrentamento simultâneo do caos infor-
macional e dos riscos da IA exige fortalecer instituições democráticas, recuperar a 
centralidade da evidência e construir ambientes tecnológicos que ampliem – e não 
restrinjam – justiça, transparência e racionalidade nas políticas públicas.

As contribuições dos capítulos da parte 1 convergem para um ponto comum: 
em contextos de erosão democrática e desregulamentação informacional, as dinâ-
micas algorítmicas reorganizam identidades, agendas e coalizões. As evidências 
deixam de circular em ecossistemas relativamente coesos; o que está em jogo, 
portanto, não é simplesmente “usar mais evidências”, mas proteger e reinventar 
as condições de possibilidade do próprio debate público informado.

17. Utilizado para avaliar o risco de reincidência criminal nos Estados Unidos. Análises revelaram que o algoritmo 
tendia a classificar réus negros como de maior risco de reincidência em comparação com réus brancos que possuíam 
históricos semelhantes. Esse caso ilustra como o viés racial pode ser perpetuado dentro do sistema de justiça criminal 
por meio de algoritmos (Angwin et al., 2016).
18. Um fenômeno em que algoritmos empregam variáveis que, embora pareçam neutras, estão intrinsecamente 
ligadas a características pessoais. Um exemplo claro disso é o uso do código de endereçamento postal (CEP), que pode 
atuar como um substituto para raça em sociedades onde há segregação residencial.
19. No contexto atual, analistas de políticas públicas precisam apreender o papel da informação algorítmica como eixo 
explicativo – o quarto I – para entender a força e a resistência a vários programas públicos ao longo das suas espirais 
de implementação.
20. Os autores definem literacia em IA como o desenvolvimento de competências individuais em três dimensões: que 
permitam avaliar criticamente as tecnologias de IA; comunicar e colaborar eficazmente com a IA; e usar a IA como uma 
ferramenta online, em casa e no local de trabalho.
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Nesse sentido, a parte 1 delimita um diagnóstico indispensável para as de-
mais partes do livro: se a relação entre técnica e política sempre foi tensa, hoje ela 
se dá sob pressão adicional devido às tecnologias que aceleram, personalizam e 
opacificam a mediação entre fatos e público. Os capítulos mostram que enfrentar 
essa conjuntura requer estratégias multiescalares – desde a defesa de instituições 
científicas e sistemas oficiais de informação até políticas de regulação, literacia 
midiática e governança de IA – e, sobretudo, uma compreensão mais realista de 
que evidências só se tornam politicamente relevantes quando conectadas a dispu-
tas de sentido, valores públicos e formas de construção de legitimidade. Assim, 
esta parte reforça que a agenda de PPIEs, para permanecer democrática, precisa 
combinar rigor técnico com imaginação institucional, e capacidade analítica com 
estratégias de comunicação e proteção contra o uso antiético do conhecimento.

2 �APROFUNDANDO O EXERCÍCIO DE UMA PERSPECTIVA MODERADA  
DO USO DE EVIDÊNCIAS

2.1 Ontologia das evidências

Ao menos nas sociedades democráticas da atualidade, a prática de uma razão 
pública discursiva, livre e aberta, é condição essencial para uma comunidade formar 
juízos duradouros e legítimos sobre as questões de interesse público. Até mesmo 
aquilo que se reconhece socialmente como uma necessidade humana depende, na 
prática, de juízos sociais formados a partir de interações discursivas entre os membros 
da comunidade. Se os conteúdos valorativos são definidos em um contexto de 
discussão comunitária, então o que torna um valor particular um fundamento 
objetivo para determinada realidade de política pública – um direito humano, 
por exemplo – é a força dos argumentos públicos em favor da importância do 
valor em questão. Esses argumentos têm de ser sustentados publicamente e 
somente na medida em que (e enquanto) resistam ao debate é que esse valor 
servirá de fundamento a uma política pública. Portanto, o conteúdo objetivo dos 
valores é definido socialmente e no espaço das razões públicas.

Do ponto de vista prático, as decisões do dia a dia das políticas públicas 
não podem deixar de levar em consideração as ideologias e os valores sociais. 
Qualquer decisão de política pública deve fazer juízos de valor acerca daquilo 
que é bom (apropriado, conveniente, oportuno) para a sociedade e, em especial, 
para os atores interessados e públicos afetados pela política em pauta. Em outras 
palavras, as autoridades de política não devem apenas preocupar-se com os con-
teúdos de verdade dos enunciados que sustentam suas decisões, senão também 
com as consequências e os princípios éticos dessas decisões.

Dito isso, nossa busca é por uma moldura ontológica que seja moderada, 
ou seja, uma espécie de via media entre uma visão reificada das realidades das 
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políticas públicas – isto é, reduzida a supostos fatos axiologicamente puros – e 
uma visão subjetivista dessas realidades. Propomos, então, a moldura que cha-
mamos de realista moderada. Esta pressupõe o caráter em parte socialmente 
construído (intersubjetivo) e em parte objetivo das realidades-objeto das políti-
cas públicas. Isso se deriva da dupla função da linguagem – a de descrever fatos 
e prescrever valores (Putnam, 2002) – com a qual nós expressamos as realidades 
em geral e as das políticas públicas em particular.

2.2 Epistemologia e metodologia das evidências

Na visão moderada, as evidências em políticas públicas podem ser concebidas 
como as experiências, informações e razões usadas nas decisões e avaliações dessas 
políticas, dado um contexto decisório. Não se reduz o conceito de evidência à sua 
mera dimensão factual, tampouco se privilegia, em termos absolutos, determi-
nado paradigma metodológico como o mais adequado ou correto. Tampouco 
elege-se certo conjunto de técnicas como “as melhores”, pois a qualidade das 
evidências – a despeito de depender do rigor do método com que as evidências 
são produzidas – é relativizada segundo a cultura particular da área de política em 
pauta e segundo o contexto decisório.

É verdade que a concepção moderada de evidência pode ser considerada, 
à primeira vista, como excessivamente vaga. Não obstante, a vagueza concei-
tual aqui se justifica, em primeiro lugar, pela enorme pluralidade de realidades 
(experiências, razões etc.) por meio das quais nós justificamos epistemicamente  
os enunciados da linguagem natural e os enunciados das políticas públicas 
em particular. Pensemos, por exemplo, nas diversas formas de se justificarem 
enunciados derivados: i) da percepção sensorial (experiências perceptuais);  
ii) do puro raciocínio (premissas acarretando logicamente uma conclusão); e  
iii) enunciados tautológicos autoevidentes, como os da lógica ou da matemática.  
Não podemos reduzir todas essas formas a um único padrão. Em segundo  
lugar, as decisões de políticas públicas se dão em um nível de complexidade  
que não se vê em geral em decisões meramente técnicas ou passíveis de re-
dução a um esquema de cálculo, pois as decisões de políticas têm de lidar 
com o poder de agência dos seres humanos – isto é, com as ações e reações até  
certo ponto arbitrárias dos agentes sociais. Tal complexidade leva a que as for-
mas por meio das quais os policymakers (produtores de políticas) tenham de 
apoiar as suas decisões, incluindo os elementos experienciais ou evidências,  
se estendam por um espectro ontológico necessariamente amplo e diversificado. 
Em terceiro lugar, considerando o variado conjunto de áreas, setores e temas 
de políticas públicas, a concepção moderada de evidências, conceitualmente 
aberta, tem a vantagem adicional de ser aplicável a esse conjunto. Não estamos 
interessados em um conceito de evidência que se aplique apenas àquelas áreas 
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que se concentram no uso de evidências estritamente científicas. Muito menos 
desejamos subscrever a um “imperialismo epistêmico”, que prescreva o paradig-
ma metodológico das ciências duras (hard sciences) como um modelo exemplar 
a ser necessariamente seguido pelos outros campos do saber. Considerando-se 
essas razões, a vagueza do conceito de evidência passa a ser vista como uma 
qualidade desejável, embora essa característica leve a outros problemas teóricos.

O realismo moderado engendra uma atitude metodológica voltada para a 
variedade das experiências particulares das políticas públicas. Isso implica um 
enfoque nos aspectos concretos das realidades sob exame e intervenção, os quais 
podem ser apreendidos com um método histórico-institucional, além de outros 
métodos qualitativos. Buscam-se os funcionamentos, mecanismos e processos 
reais de cada situação de política pública. Assim, diríamos que o realismo mo-
derado leva o analista ou produtor de política a uma atitude metodologicamente 
pluralista, com um padrão de uso de evidências igualmente pluralista, em que 
modelos formais e experimentações controladas são auxiliares e complementares 
a resultados de estudos baseados em métodos qualitativos.

Portanto, a aplicação do conceito moderado de evidências em políticas pú-
blicas se abre para um âmbito muito mais amplo do que as evidências estritamente 
científicas – entendidas no sentido das hard sciences. O conceito abrange informa-
ções e razões produzidas por atores sociais externos à ciência (não acadêmicos, 
não pesquisadores), com destaque para os atores interessados nas diferentes polí-
ticas públicas. Em particular, o modelo moderado acolhe as chamadas “evidências 
híbridas” (Fonseca et al., 2022, p. 223) – aquelas “oriundas dos encontros, dos 
debates, das deliberações, dos acordos operacionalizáveis e dos conflitos mani-
festados [nas instituições participativas]”. As evidências híbridas desempenham 
um papel central nas decisões e avaliações em várias áreas e temas de políticas 
públicas – como na área de direitos humanos –, nos quais têm grande importân-
cia as informações produzidas, por exemplo, em organizações sociais e grupos de 
interesse (advocacy).

2.3 O desafio do contexto

O elemento essencial da concepção moderada das evidências em políticas públi-
cas é a noção de contexto decisório. Dessa noção depende o sentido, a finalidade 
e a qualidade da evidência a ser usada no processo decisório da política pública 
em questão.

A noção de contexto nos remete, em geral, a um conjunto de referências 
implícitas ou tácitas que completam o sentido de determinado texto. Mas, essa 
noção nos coloca diante de alguns desafios teóricos importantes. O principal deles 
é que um contexto pode ser apreendido em um número indefinido de níveis 
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e dimensões de análise. Por exemplo, contextos decisórios de políticas públicas 
podem ser apreendidos por áreas, temas e setores de política; em diversos níveis 
institucionais; em diversas esferas de governo e outros. Não há uma escala absoluta 
por meio da qual possamos avaliar a qualidade desses níveis ou dimensões: cada 
um ajusta-se a um propósito analítico diferente.

Para lidar com esse desafio, nossa estratégia metodológica consiste na 
busca de certos elementos comuns a vários contextos em políticas públicas, 
complementando-se essa análise com uma série de estudos de casos mutuamen-
te comparáveis. Começamos pressupondo alguns elementos estruturais de um 
contexto decisório: o agente decisor (policymaker ou o seu centro decisor), suas 
crenças, valores e vieses, seus conhecimentos, seus instrumentos e propósitos 
decisórios. Esse esboço pode ser aperfeiçoado por meio de estudos de casos 
comparados, em que seriam examinados vários contextos decisórios de políticas 
públicas, abrangendo distintas áreas, temas, setores e níveis de análise. A busca 
de analogias entre os elementos que parecem ser “estruturais” em cada contexto 
seria o objetivo mais imediato desse exame. A nossa estratégia, portanto, com-
bina o que poderíamos chamar de uma óptica a priori (estipulação do agente 
decisor e seus elementos circundantes como o centro da análise), com uma 
óptica a posteriori ou indutiva (estudos de casos comparados).

2.4 Contribuições deste livro para o modelo moderado

Este livro funciona como um “laboratório”, onde diversos elementos vêm à tona 
e nos ajudam a aclarar, progressivamente, construtivamente, inúmeros tópicos 
relativos ao uso de evidências em políticas públicas. Nesta subseção, ilustramos 
essa afirmação mencionando alguns capítulos do livro.

No sexto capítulo, Quem tem medo de requisitos dialógicos carregados 
de valores? Um olhar axiológico para os sistemas de monitoramento de políticas  
públicas, Rosana de Freitas Boullosa e Roberto W. S. Rodrigues procuraram 
estruturar uma crítica a determinada abordagem do monitoramento de po-
líticas públicas. Esta abordagem considera os sistemas de monitoramento de 
políticas públicas como axiologicamente neutros e objetivos, e se fundamenta 
em uma abordagem cibernética de sistemas. Como dizem os autores, os siste-
mas de monitoramento são geralmente fundamentados em uma perspectiva 
positivista, de matriz gerencialista, que separa valor de fato, sujeito de objeto, 
privilegiando questões ligadas à eficácia e à efetividade dos objetos avaliados.

Nesse sentido, o capítulo em questão se alinha com outras propostas  
de capítulos deste livro. A proposta aqui consiste em uma avaliação crítica das 
premissas da abordagem cibernética aos sistemas de monitoramento, de modo 
a explicitar os valores e as crenças que estruturam esses sistemas. Os autores 
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também propõem as linhas gerais de um sistema de monitoramento orientado 
por valores normativos bem definidos e alinhados a um projeto de país, o modelo 
axiológico de monitoramento de políticas públicas (MO-VA). Trata-se de um 
modelo capaz de incluir as dimensões dialógica, valorativa, política e democrática.

O capítulo de Rosana de Freitas Boullosa e Roberto W. S. Rodrigues alinha-se 
aos pressupostos do modelo moderado, especialmente ao pressuposto do entre-
laçamento ontológico dos fatos e dos valores nas realidades atinentes às políticas 
públicas. Portanto, o texto estabelece uma espécie de diálogo com o modelo mo-
derado, com foco no problema do monitoramento. A crítica aos pressupostos 
ontológicos e epistemológicos dos sistemas de monitoramento tradicionais segue 
as linhas gerais da crítica do modelo moderado à perspectiva tradicional das PPBEs.

Propondo uma discussão teórica, o capítulo 7, intitulado Teoria ator-rede: 
pela emancipação, anti-hegemonia e descolonização de evidências científicas em políticas 
públicas, de Ivan da Costa Marques, propõe-se a discutir as evidências científicas 
aplicadas a políticas públicas, usando a teoria ator-rede (TAR) como uma ferra-
menta analítica. A TAR coloca as evidências científicas em perspectiva relacional, 
destituindo-lhes de quaisquer supostos privilégios de neutralidade, universalidade 
e objetividade absolutas. As evidências científicas seriam redes que se justapõem 
coerentemente a uma rede maior – o chamado “paradigma das ciências euroa-
mericanas”, as quais tendem a descrever o mundo por meio de “idealizações de 
subestruturas matematizáveis”, para usar uma expressão de Husserl (1954).

A TAR permite ainda quebrar certos mitos daquele paradigma dominante,  
tais como as dicotomias sujeito-objeto, ciência-política e, por último, mas 
não menos importante, o mito positivista da dicotomia entre fatos e valores 
(Putnam, 2002). Esta última dicotomia leva as pessoas a verem as evidências 
científicas como fatos puros, isentos de valores, e sobre os quais cabe pouca 
discussão. Logo, a TAR pode ser compreendida como uma abordagem  
teórico-metodológica que evidencia como os fatos são continuamente construídos, 
negociados e estabilizados em redes. Ao revelar esse caráter processual e relacional 
das evidências, a TAR oferece críticas consistentes à perspectiva tradicional das 
PPBEs, contribuindo para aprofundar e dialogar com uma visão moderada sobre a 
concepção e o uso de evidências no campo das políticas públicas.

Somando-se aos capítulos de discussão teórica, no capítulo 9, Causalidade 
e políticas públicas: uma defesa do pluralismo, Maurício Mota Saboya Pinheiro 
questiona a visão tradicional das PPBEs, por meio da descrição da rede con-
ceitual subjacente a certos métodos e técnicas de inferência causal, bem como 
avalia a adequação dessa rede às realidades-objeto das políticas públicas. Para tanto, 
sua análise combina uma elucidação conceitual com reflexões sobre natureza 
das realidades das políticas públicas, filosofia da causalidade, filosofia da ciência,  
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filosofia do conhecimento e história da ciência. O capítulo sustenta um pluralismo 
metodológico baseado em um uso criativo e adaptativo de diferentes métodos e 
técnicas de avaliação de relações causais, os quais brotam de uma atitude cognitiva 
voltada para as próprias realidades das políticas públicas em si.

O capítulo em tela pode ser considerado como uma aplicação do modelo 
moderado ao problema da causalidade em políticas públicas. O texto avalia que 
o ideal explicativo positivista tem sérias fragilidades para lidar com esse tipo de 
causalidade, especialmente porque o positivismo não lida adequadamente com 
o poder de agência do ser humano, nem com o entrelaçamento estrutural entre 
fatos e valores. Essas características das realidades de políticas públicas acarretam 
que o grau de confiabilidade epistêmica do conhecimento causal nesse campo é 
substancialmente menor, em comparação com as ciências naturais. Esta constatação, 
contudo, longe de conduzir a um ceticismo causal, deve incentivar analistas e 
formuladores de políticas a adotarem uma atitude de pluralismo metodológico 
quanto aos métodos e técnicas de análise causal em políticas públicas. Isso implica 
ser favorável à cooperação entre diferentes formas de conhecimento da causalidade, 
em que o conjunto da chamada modelagem causal se integre a outros instrumentos 
analíticos de natureza qualitativa, usados nas ciências sociais.

Passando aos capítulos de caráter mais aplicado, temos, por exemplo, o 
intitulado O uso de evidências em políticas de saúde e seus desdobramentos no 
contexto local: colocando as evidências no centro da vida cotidiana, de autoria de 
Jorge Otávio Maia Barreto, Laura dos Santos Boeira e Ingrid Gomes Abdala 
(capítulo 8). Partindo do referencial da Comissão Global de Evidências para 
Responder aos Desafios Sociais (2022, 2025), os autores enfatizam o aspecto das 
evidências localmente contextualizadas para políticas públicas, com impacto 
no dia a dia das pessoas.

Em um nível conceitual, adota-se uma definição ampla de evidências, 
falando-se inclusive da necessidade de se integrarem vários tipos de evidên-
cias, além de se privilegiar o caráter contextualizado destas, tal qual prescreve 
o modelo moderado. Em um nível de aplicação prática, o capítulo 8 pro-
põe várias sugestões de arranjos institucionais e métodos concretos para se 
promover a integração entre as evidências científicas, globais, e as evidências  
locais, contextualizadas, territorializadas. Exemplos de tais arranjos e méto-
dos: núcleos de evidência da EVIPNet Brasil e o serviço de revisões rápidas 
para promoção da saúde; desenvolvimento de metodologias participativas de 
síntese e adaptação de conhecimento; criação de rotinas institucionais – como 
consultas públicas qualificadas, mesas permanentes de diálogo e protocolos de 
coprodução de revisões rápidas; implementação de políticas públicas infor-
madas por evidências mais enraizadas nos territórios; entre outros.
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Assim, o capítulo contribui para aprofundar a reflexão sobre certos conceitos 
e princípios do modelo moderado – tais como a ampla extensão do conceito de 
evidências e o seu caráter contextual –, bem como para tornar viável a aplicação 
deste modelo, ao propor princípios, métodos e arranjos institucionais voltados 
para a integração entre evidências científicas e evidências locais.

Outros capítulos do livro, das demais partes, contribuem para preencher a 
lacuna do modelo moderado quanto a uma caracterização mais aprofundada do 
que seja um contexto de uso de evidências em políticas públicas.

Nesse sentido, na parte 1, identificamos uma conexão particularmente 
interessante entre o modelo moderado e o papel das evidências científicas na 
epistemologia da desinformação. Ao contrário do que pode parecer à primei-
ra vista, os públicos da desinformação são receptivos a evidências científicas.  
A diferença está no enquadramento epistêmico que contextualiza essas evidên-
cias, no caso, os ecossistemas das multiplataformas digitais. O contexto aqui é 
caracterizado como um enquadramento epistêmico particular, no seio do qual 
os partícipes de determinado ecossistema digital usam evidências científicas e  
de outros tipos. Desse enquadramento, podem tomar parte várias atitudes 
e disposições dos usuários de evidências, as quais podem inclinar ou repelir 
(em vários graus) esses usuários ao uso de evidências científicas, ou ao menos 
a um uso seletivo destas. Esse tipo de caracterização de um contexto de uso 
de evidências pode lançar novas luzes sobre as barreiras e os facilitadores ao 
uso de evidências científicas pelos policymakers, sobretudo na atualidade, em 
que a desinformação se constitui em um problema para as políticas públicas.

Na parte 3, os trabalhos ressaltam a importância das dimensões organizacio-
nais, territoriais ou locais do uso de evidências. Não apenas falam da importância 
de se ajustarem os padrões normativos e as evidências globais às vivências dos 
locais onde tais padrões e evidências serão aplicados, mas também ilustram essa 
contextualização com exemplos de experiências institucionais bem-sucedidas.

Na parte 4, ecos do modelo moderado são ouvidos sempre que se fala de 
coprodução de evidências. Uma das premissas do modelo é o caráter contextual 
da definição de evidência e da qualidade do uso dessa evidência. Isso acarreta 
que a produção das evidências para uma política pública deve estar ajustada ao 
contexto da implementação da política, o que inclui necessariamente as pes-
soas (públicos, atores sociais, cidadãos etc.) envolvidas na política em questão. 
A coprodução de evidências, portanto, envolve um conceito de evidência que 
abrange, por exemplo, conhecimentos e saberes tácitos, baseados na experiência 
vivida por certos atores sociais.
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3 �CULTURA, INSTITUCIONALIZAÇÃO E ARRANJOS SETORIAIS DO  
USO DE EVIDÊNCIAS

3.1 Instituições para evidências: múltiplos significados e formas  
de expressão

A discussão teórica acerca de instituições contempla uma ampla gama de autores 
e escolas de pensamento em diferentes ramos do conhecimento das ciências 
humanas e sociais aplicadas. Diferentes disciplinas como o direito, a ciência po-
lítica, a economia, a administração pública, a sociologia, para citar apenas alguns 
dos mais recorrentes, mobilizam o conceito de instituições, desenvolvendo um 
significado próprio ou aplicável ao objeto de estudo dessas diferentes áreas do 
conhecimento humano.

Em sintonia a esse elevado reconhecimento e mobilização do conceito de 
instituições por parte da academia, há o uso rotineiro desse termo no debate 
público. De modo corriqueiro, pergunta-se sobre o funcionamento das instituições, 
sua qualidade e em que medida práticas governamentais estão ou não institucio-
nalizadas. Assim, diferentes atores, como organismos internacionais, governos, 
entidades da sociedade civil organizada, meios de comunicação, empresas e mesmo 
cidadãos, mobilizam a ideia de instituições na reflexão que fazem e na ação 
política que adotam em relação às questões que perpassam as sociedades nas quais 
habitam e às políticas públicas promovidas pelo Estado.

Não obstante a multiplicidade de usos e apropriações do conceito de  
instituições, é relevante traçarmos algumas balizas a fim de mobilizar esse conceito 
de maneira sistemática e útil para sua incorporação ao debate sobre uso de 
evidências em políticas públicas. Para tanto, iremos esmiuçar brevemente três 
tradições teórico-metodológicas que adotaram de maneira central o conceito 
de instituições, ao ponto de serem denominadas formas de institucionalis-
mo ou de neoinstitucionalismo:21 histórico, da escolha racional e sociológico 
(Hall e Taylor, 2003).

Em comum, essas três correntes advogam que são as instituições fatores cru-
ciais para influenciar e, em muitos casos, determinar os resultados sociais e políticos 
observados empiricamente. Além disso, todas irão mobilizar um conceito próprio 
de instituições, procurando observar a relação entre comportamento e instituições 
e explicar como as instituições surgem e se desenvolvem. Os parágrafos a seguir 

21. Hall e Taylor (2003) argumentam que o termo neoinstituicionalismo surge na ciência política para demarcar estudos 
realizados a partir de 1980 em resposta à perspectiva behaviorista dos anos 1960 e 1970. No próprio trabalho de Hall 
e Taylor (2003), contudo, tanto o termo institucionalismo como neoinstitucionalismo são utilizados sem diferenciação. 
Para este capítulo, para simplificar, utilizaremos o termo institucionalismo, que é como mais recorrentemente essas 
correntes são nomeadas no próprio campo de estudos em que se originaram.
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fundamentam-se sobretudo nos argumentos de Hall e Taylor (2003), que fazem 
uma ampla revisão teórica dessas três correntes.

O institucionalismo histórico privilegia o entendimento de instituições 
associado às organizações, suas regras e convenções “oficiais e oficiosas inerentes 
à estrutura organizacional da comunidade política ou da economia política” 
(Hall e Taylor, 2003, p. 196). É particularmente relevante para sua conceitua-
ção a observação das trajetórias, das conjunturas críticas, do papel atribuído às 
ideias e das consequências em boa parte imprevisíveis do funcionamento das 
instituições. Nesse sentido, cabe destaque à observação da trajetória histórica 
dos fenômenos sociais, em que cálculos instrumentais combinam-se a dinâmi-
cas de longo prazo formatando culturas e atores.

Um dos conceitos centrais ao institucionalismo histórico é o de path  
dependence. Traduzido literalmente como “dependência da trajetória”, no contex-
to das políticas públicas, aponta como decisões tomadas ao longo da trajetória 
de muitas políticas condicionam as decisões posteriores. Os diferentes contextos 
político-institucionais são outro elemento analítico recorrentemente mobilizado 
para explicar os resultados sociais. As instituições são responsáveis por produ-
zir diferentes trajetórias permeadas por importantes momentos de mudança que 
condicionam a formação de novas identidades e informam o cálculo eleitoral 
posterior de políticos e burocratas.

O institucionalismo da escolha racional observa o papel desempenhado por 
direitos, como os de propriedade, regras ou estruturas organizacionais que atuam 
no sentido de diminuir os custos de transação, promover estabilidade e garantir 
alguma previsibilidade para os fenômenos sociais sob escrutínio dos analistas. Os 
atores são observados a partir da interação estratégica que desenvolvem entre si, 
partindo-se de alguns pressupostos: o comportamento utilitário dos atores para 
atender às suas preferências; a existência de muitos dilemas de ação coletiva, em 
que ações individuais produzem resultados indesejáveis no plano coletivo; e o cál-
culo estratégico, ou seja, que considera comportamentos possíveis de outros atores.

As instituições surgem de maneira voluntária entre os atores interessados, 
para benefício mútuo, ou são aquelas sobreviventes após algum tipo de seleção 
competitiva. Nesse último aspecto, as instituições derivam sua sobrevivência da 
sua maior conveniência ou adequabilidade aos atores que participam de alguma 
interação estratégica no campo social, econômico ou político.

A última escola que informa uma ampla gama de pesquisas em diferentes 
campos do conhecimento é o institucionalismo sociológico. Para os pesquisado-
res que desenvolveram essa corrente teórica, as instituições assumem o sentido de 
práticas culturais adotadas pelas organizações, não necessariamente para conferir 
maior racionalidade à sua atuação. Nesse sentido, além de regras e procedimentos 
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formais, as instituições incluem “os sistemas de símbolos, os esquemas cogniti-
vos e os modelos morais”, além de uma “rede de hábitos” (Hall e Taylor, 2003,  
p. 209). Assim, instituição e cultura se interpenetram, de modo que a segunda é 
tomada como sinônimo da primeira.

Um padrão particularmente importante das instituições é o seu papel de 
influência no comportamento dos indivíduos, ao moldarem como estes assimi-
lam o mundo e o comportamento dos demais atores. As instituições fornecem 
interpretações que são mobilizadas pelos atores sociais nas escolhas racionais de 
seus comportamentos. Esse aspecto cognitivo será muito relevante para moldar 
as interações sociais. As instituições surgem e se estabelecem não por serem as 
mais eficientes, mas por se adequarem às conveniências sociais, o que lhes confere 
maior legitimidade social.

Dadas essas múltiplas formas de se compreender as instituições, como po-
demos pensá-las para a compreensão do uso de evidências em políticas públicas? 
Como os capítulos desta publicação mobilizam a ideia de instituições e seus deri-
vados, tais como os processos de institucionalização?

Um dos trabalhos clássicos da literatura sobre utilização de evidências 
em pesquisas científicas aponta para diferentes possibilidades e formatos de 
uso de evidências, o que produz implicações para se pensar o formato de ins-
titucionalização. Para Weiss (1979), há formatos de utilização que apontam 
para uma característica mais direta de aplicação dos resultados científicos nas 
políticas públicas – como os chamados knowledge-drive e problem-solving22 –,  
em que resultados de pesquisa informam decisões, o que é muitas vezes o 
padrão normativo esperado por analistas e entusiastas do uso de evidências 
em políticas públicas.

Outros formatos de utilização, contudo, são menos lineares ou aclamados 
como desejáveis, mas não menos importantes para se entender o fenômeno 
social. Há formatos em que as decisões precedem as evidências e estas são sele-
cionadas para confirmar decisões anteriores (uso político) ou que basta apontar 
que pesquisas estão sendo realizadas (uso tático). Há também a mobilização de 
evidências para criar algum tipo de esclarecimento de conceitos importantes 
(uso elucidativo), em que diferentes atores e contextos concorrem para produzir 
evidências de diferentes tipos para produzir políticas (uso interativo) ou ainda 
aquele em que o conhecimento científico é parte de um esforço mais amplo 
de acúmulo intelectual da sociedade (uso para o empreendimento intelectual). 
Se há múltiplas formas para utilização de evidências em políticas públicas, há 
também diferentes sentidos e maneiras para sua institucionalização.

22. Respectivamente, uso orientado pelo conhecimento e uso voltado à resolução de problemas.
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Há diversos modelos existentes para a compreensão do uso e da institucio-
nalização de evidências em políticas públicas (Amara, Ouimet e Landry, 2004; 
Ouimet et al., 2009; Parkhurst, 2017; Pinheiro, 2020; Koga et al., 2020). Mais 
recentemente, há os esforços feitos pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
para delinear um conjunto de dimensões associadas à institucionalização. Pelo 
modelo adotado, seis fatores de institucionalização são centrais: i) governança; 
ii) padrões e processos rotineiros; iii) parcerias e ações coletivas; iv) liderança e 
comprometimento; v) recursos; e vi) cultura (WHO, 2023).

Esse conjunto de fatores combinam, em boa medida, as várias concepções 
de instituições discutidas por Hall e Taylor (2003). Há os elementos das regras 
formais e dos cálculos estratégicos dos atores que se combinam aos aspectos cul-
turais e cognitivos de indivíduos e organizações participantes de um ecossistema 
de evidências. Ao mesmo tempo, há processos, rotinas e conjunturas críticas que 
propiciam diferentes trajetórias históricas entre diferentes organizações e setores 
de políticas públicas.

3.2 Contribuições deste livro para o debate da institucionalização e 
governança do uso de evidências

A institucionalização do uso de evidências nas políticas públicas brasileiras tem se 
expandido de forma heterogênea, refletindo múltiplas culturas organizacionais, 
arranjos institucionais e dinâmicas de governança. A parte 3 deste livro reúne 
contribuições que permitem observar essas variações, a partir da perspectiva dos 
autores que têm acompanhado as experiências concretas de órgãos públicos fede-
rais e de setores de políticas nacionais.

No capítulo 10, Variação no uso de evidências entre setores de políticas públicas 
no Brasil, Kidjie Saguin, João Victor Guedes-Neto, Pedro Lucas de Moura Palotti, 
Natália Massaco Koga e Flavio Lyrio Carneiro analisam a institucionalização do 
uso de evidências em uma perspectiva sociológica, ao investigarem como os servi-
dores públicos federais de diferentes setores utilizam-se de informações para sub-
sidiar suas ações. Com base em survey realizado em 2019, os autores investigam 
aquilo que os atores de políticas reconhecem como fonte legítima e apropriada de 
informação para orientar decisões.

Os resultados do survey demonstram que o uso de fontes acadêmicas en-
tre a burocracia de assessoramento brasileira é significativo, em contraste com o 
que sugerem estudos anteriores, e que, embora existam padrões dominantes em 
alguns setores, como a maior inclinação ao uso de fontes científicas em ciência e 
tecnologia, a realidade empírica é marcada por múltiplas culturas de evidências 
coexistindo internamente aos setores. Essa constatação desafia visões simplifica-
doras da cultura de evidências, frequentemente baseadas na experiência da saúde, 
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e reforça a ideia de que a mobilização do conhecimento depende de valores com-
partilhados, rotinas organizacionais e da posição relativa dos grupos profissionais 
nos contextos decisórios. O capítulo atua, assim, como um contraponto empírico 
aos modelos lineares e hierarquizados de uso de evidências, mostrando que, na 
administração pública brasileira, a mescla de conhecimentos científicos, tácitos, 
internos e externos é a regra, não a exceção. Assim, o capítulo aduz razões para se 
crer que o que se chama de “cultura de evidências” deve ser matizado, possivel-
mente, em várias “subculturas de evidências” em um único setor.

Para os autores, a variação nos arranjos sociais e políticos para a produção e a 
aplicação de conhecimento ressalta os processos desiguais de legitimação do Estado  
entre os setores de políticas públicas, principalmente nos países do Sul global. 
Em muitos países em desenvolvimento, certos setores (como educação, saúde e 
infraestrutura) serviram aos interesses coloniais, enquanto outros setores surgiram 
muito depois (Shahjahan, 2011). As relações entre Estado e sociedade não são as 
mesmas em todos os setores, e, por isso, podemos esperar diferentes graus de uso 
de evidências entre eles.

O capítulo 14, Quando soluções precedem problemas: a estratégia de criação da 
política de monitoramento e avaliação do Ministério da Saúde, foi escrito por Rafael 
T. Schleicher, Concepta McManus, Katia Sasaki-Zeredo, Luiz Júpiter Carneiro de 
Souza, Paula Barros, Maria Salete Queiroz, Camila Magalhães, Fernanda Moreira 
Lins, Bernardo Messias e Daniel Barbosa. Ele oferece um estudo exemplar sobre 
como instituições se transformam a partir de diferentes fatores causais, tais como 
interações entre influência externa, capacidades internas e trajetórias históricas.  
Os autores descrevem uma história de avanços, retrocessos e rearranjos dentro do 
Ministério da Saúde, no que tange à formulação da Política Nacional de Monito-
ramento e Avaliação do Sistema Único de Saúde (PNMA/SUS), tendo em vista o 
que entendem como o contexto de ruptura do processo democrático em 2016, o 
cenário de pandemia de covid-19 e a retomada dos trabalhos de análise ex ante 
da PNMA/SUS, que culminou com a publicação da Política de Monitora-
mento e Avaliação do Ministério da Saúde em 2025.

Por meio do rastreamento de processos, da análise documental de políticas 
e programas, e de entrevistas com servidores, os autores descrevem o contexto do 
debate sobre monitoramento e avaliação nas políticas de saúde do Ministério  
da Saúde, e reconstroem, nos termos de um institucionalismo histórico, os di-
ferentes momentos de criação de instâncias especializadas em monitoramento e 
avaliação (M&A) e seu direcionamento para a produção de evidências, culminan-
do, em 2011, com o advento do Departamento de Monitoramento, Avaliação  
e Disseminação de Informações Estratégicas em Saúde (Demas). Conclui-se que 
esse aprendizado histórico proporcionou o desenvolvimento de uma cultura  
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avaliativa calcada em uma articulação e cooperação interinstitucional e temática, 
bem como ajudou a consolidar a institucionalização do uso de evidências no 
M&A das políticas de saúde no Brasil. Especialmente digno de nota é a cons-
tatação dos autores de que a ação do Demas levou ao desenvolvimento de uma 
estratégia de proposição e testagem contínua de soluções de política entre 2020 e 
2023, devido ao custo político da inclusão do problema de política na agenda prio-
ritária do Ministério da Saúde. Assim, desenvolveu-se uma estratégia direcionada 
à implementação de soluções marginais, em antecipação à negociação do efetivo 
problema central da política e de um novo processo amplo e custoso de desenho.

O debate foi mantido na agenda do Ministério da Saúde por mais de uma 
década, indicando capacidade e resiliência da sua burocracia em dar visibilidade 
às consequências negativas do problema ao longo do tempo e em diferentes 
gestões. A burocracia do Ministério da Saúde entendia a complexidade de se 
elaborar uma política de M&A para o SUS e apostou que a melhoria duradoura 
estaria na organização interna do próprio ministério nessa temática, legitiman-
do o aprendizado sobre a produção de estratégias e indicadores nacionais, até 
que as recomendações do Tribunal de Contas da União (TCU), em seu Acórdão 
no 2.428/2021, criaram uma janela de oportunidade para colocar o tema do 
monitoramento e avaliação na agenda decisória.

No capítulo 15, Controle burocrático e aconselhamento de políticas públicas: 
desafios e oportunidades da experiência brasileira, a análise de Daniel Matos Caldeira 
e Temístocles Murilo de Oliveira Júnior sobre o papel da Controladoria-Geral da 
União (CGU) mostra uma face menos conhecida da auditoria pública interna – o 
serviço de consultoria (assessoria e aconselhamento técnico) – como instrumento 
de aprimoramento da gestão pública.

A atividade reposiciona a CGU, tradicionalmente associada ao controle 
e ao enfrentamento à corrupção, enquanto agente de policy advice, exercendo 
uma função preventiva e contributiva para a qualidade do gasto e para o uso 
responsável dos recursos públicos. Não se trata de uma formatação pré-moldada, 
mas de um processo de aprendizagem condizente com os valores, estratégias 
e objetivos da unidade auditada, tendo como foco temas estratégicos da ges-
tão, como a governança, a gestão de riscos e os controles internos. O serviço 
de assessoria demonstra um alinhamento da CGU a importantes instituições 
nacionais e internacionais que possuem normativas para estudos voltados para 
o aprimoramento da auditoria interna, como o Conselho de Monitoramento e 
Avaliação de Políticas Públicas (CMAP), a OCDE e o Banco Mundial, estru-
turando um modelo de controle orientado à governança e à gestão de riscos, 
aproximando-se de uma lógica de aprendizagem institucional.
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Apesar disso, o serviço é pouco utilizado, conforme demonstra o levanta-
mento realizado pelos autores, o que nos convoca a refletir sobre o peso das 
dimensões culturais e contextuais que podem dificultar que demandas sobre a 
policy advice cheguem até os órgãos fortemente associados ao controle burocrático 
do setor público.

Natália Massaco Koga, Maurício Mota Saboya Pinheiro, Raissa Menezes 
de Oliveira, Érica Rocha dos Santos, Virginia Rocha da Silva, Luiza Gomes 
Luz Rosa, Denise do Carmo Direito e Pedro Lucas de Moura Palotti assinam 
o capítulo 12. Intitulado Cultura e institucionalização do uso de evidências em 
contexto de polarização: um estudo dos setores de assistência social e direitos humanos 
no Brasil, o capítulo aprofunda a análise da cultura de evidências nas experiên-
cias do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) e do Ministério de  
Direitos Humanos e Cidadania (MDHC). Em ambos os casos, o contexto  
de disputa ideológica acentuada no debate público contemporâneo torna mais 
difícil o estabelecimento de pontos pacíficos que possam ser vinculados às 
tomadas de decisões e impacta a forma como a produção e a divulgação de 
conhecimento são abordadas.

É interessante que, mesmo diante de ataques, nos dois órgãos, a estratégia 
foi apostar em uma governança de evidências aberta e flexível. Outro ponto a des-
tacar é que nesses casos os esforços para a institucionalização do uso de evidências 
aparecem como uma demanda interna.

Apesar das semelhanças de concepção sobre evidências apontadas entre os 
dois ministérios, o processo de institucionalização de atividades voltadas à sis-
tematização, produção e uso de conhecimentos revelou diferenças de níveis e 
arranjos. No MDS, destaca-se a criação da Secretaria de Avaliação e Gestão da 
Informação (Sagi) em 2004, entre outras unidades, criadas com a atribuição  
exclusiva de monitoramento e avaliação, análise e disseminação de dados e pes-
quisas (Pareschi, 2024), e os indicadores instituídos para medir o desempenho de  
estados e municípios na implementação de políticas públicas e ilustrar grau  
de institucionalização dessas políticas no âmbito local.

No MDHC, encontramos uma cultura de evidências que tende a valorizar 
as informações provenientes de grupos sociais interessados, as informações de 
grupos de interesse, os relatórios-síntese de organizações da sociedade civil, os re-
latórios de organismos internacionais e um reconhecimento de que a produção da 
evidência, seja por meio de métodos científicos ou não, não pode ser desassociada 
de seu uso. No entanto, no caso dos direitos humanos, a coordenação federativa 
se dá em um contexto institucional muito menos maduro, na medida em que são 
mais raras as pastas de direitos humanos nos níveis subnacionais, em que não há 
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mecanismos rotineiros de repasse fundo a fundo, e em que os recursos em âmbito 
nacional são mais escassos.

Destacamos como uma das estratégias de grande repercussão o Observatório 
Nacional de Direitos Humanos (ObservaDH), que passou a orientar a narrativa 
dos dados do ministério acerca das condições dos diversos públicos atendidos por 
suas secretarias. A plataforma, de acesso aberto a todos os cidadãos, busca con-
tribuir para a compreensão da sociedade sobre o que são os direitos humanos a 
partir da percepção de como esses direitos se dão na vida das pessoas. Coordenada 
pelo ObservaDH, foi criada também a Rede Nacional de Evidências em Direitos 
Humanos (ReneDH), como uma estratégia de coprodução que envolve formu-
ladores de políticas, pesquisadores e organizações da sociedade civil. Assim, o 
estudo demonstra que, em contextos de polarização política, a sustentabilidade da 
cultura de evidências depende de arranjos institucionais abertos, da diversificação 
das fontes de conhecimento e da articulação entre atores estatais e não estatais.

O capítulo 13, A experiência da Embrapa na institucionalização do moni-
toramento de suas contribuições de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) 
a políticas públicas (2022-2025), de Adriana Mesquita Corrêa Bueno e Daniela 
Cristina de Melo Carmo, traz uma contribuição única para esta coletânea, tendo 
em vista que o objeto de seu estudo é uma empresa pública de prestígio, cujo 
processo de institucionalização das práticas de monitoramento tomou forma em 
período recente (2018-2025), tendo como foco a pesquisa, desenvolvimento e inova-
ção (PD&I) de aperfeiçoamento da gestão e governança de evidências.

A partir de uma abordagem histórico-institucional da Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), nos é apresentado um diagnóstico sobre 
a integração intrainstitucional dessa empresa pública para a sua atuação nos 
ciclos das políticas públicas. De acordo com as autoras, houve forte influência 
de exigências de órgãos externos de controle que demandavam transparência, 
mensuração de impacto e gerenciamento de informações. Assim, no processo 
de institucionalização do uso de evidências, a empresa enfrentou o desafio de 
tornar a prática corrente e legitimada dentro da organização. Para isso ser pos-
sível, foi adotado um conceito de evidência de extensão relativamente larga, 
de tal modo que o processo de produção de evidências seja congruente com os 
arranjos institucionais de gestão interna e com as exigências da accountability 
externa (responsividade aos atores interessados, cidadãos etc.).

O processo de consolidação da governança interna de evidências passou 
por uma etapa de padronização conceitual e terminológica, depois pela criação 
de tipologias próprias para as atividades desempenhadas. Portanto, a experiên-
cia histórico-institucional da Embrapa nos deixa uma lição que, de certa forma, 
corrobora um corolário do modelo moderado, a saber: os contextos decisórios  
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e arranjos institucionais são relevantes na medida em que a diversidade temá-
tica e territorial da Embrapa – empresa que possui mais de quarenta unidades 
distribuídas pelo território nacional – acaba por constituir modelos flexíveis de 
institucionalização de evidências.

Em Evidências e políticas macroeconômicas no Brasil, título do capítulo 11 
deste livro, Maurício Mota Saboya Pinheiro, Lucas Trentin Rech, Carlos Octávio 
Ocké-Reis, João Cláudio Basso Pompeu e João Pedro Sussel Bertogna propõem 
uma análise histórica dos contextos decisórios das políticas macroeconômicas 
nacionais no período de 1999 a 2022. Diante de conjunturas sucessivas – crises  
externas, ciclos eleitorais, mudanças na orientação política dos governos e cho-
ques econômicos globais –, diferentes atores mobilizam paradigmas teóricos, aos 
quais aqueles atores se alinham para justificar suas decisões. Passando pelas jus-
taposições sucessivas de novas camadas de alterações legais e institucionais, os 
autores apresentam uma interpretação da história econômica recente enquadrada 
no conceito de path dependence.

Ao analisarem três casos de decisões da política monetária, os autores do 
capítulo 11 mostram a permanente tensão entre as decisões de política macro-
econômica, as convicções teórico-metodológicas dos formuladores de política e 
os fatores político-ideológicos. Isso explica em parte o fato de o arcabouço insti-
tucional das políticas fiscal e monetária não ter seguido, no período 1999-2022, 
uma trajetória linear, não obstante o compromisso de todas as autoridades com a 
estabilidade e com o regime do tripé macroeconômico.

Diferentemente dos demais capítulos desta parte, nos quais a institucio-
nalização do uso de evidências é observada pela criação de estruturas, rotinas e 
arranjos organizacionais, assim como por práticas reiteradas para a consolidação 
de hábitos e cultura, aqui a ênfase recai sobre as matrizes epistemológicas que 
fundam a área da macroeconomia e que, em última instância, orientam o que se  
reconhece como boa evidência. Como mostram os autores, as escolhas em política  
macroeconômica constituem interpretações moldadas por cosmovisões econômi-
cas muitas vezes divergentes e permeadas por crenças, ideologias, pressupostos  
e valores dos economistas. Assim, os autores introduzem um elemento crucial e 
ainda pouco debatido na literatura nacional: a dimensão ética das decisões macro-
econômicas. Se diferentes arcabouços teóricos conduzem à seleção de diferentes 
tipos de evidências, eles também orientam – ainda que de forma implícita – juízos 
éticos sobre quem arca com os custos das escolhas de política macroeconômica, 
quais riscos são considerados toleráveis e quais objetivos sociais são priorizados 
em contextos de dilema. Isso significa que a economia envolve dilemas propria-
mente morais: decisões sobre taxa de juros, metas de inflação, gasto social ou 
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austeridade monetário-fiscal afetam de modo desigual grupos sociais, implicando 
alterações nos perfis distributivos e de bem-estar da sociedade.

Essa discussão ressoa com os debates mais amplos desta parte, em que 
as evidências são sempre interpretadas à luz de paradigmas e compromissos 
ético-políticos. A construção de uma cultura democrática de evidências requer 
não apenas aperfeiçoamentos metodológicos, mas também reflexão crítica sobre 
seus fundamentos morais e sociais.

Tomados em conjunto, os capítulos desta parte demonstram que a ins-
titucionalização e a cultura de evidências nas políticas públicas brasileiras 
configuram um campo dinâmico, no qual diferentes racionalidades convivem  
e se tensionam. A experiência da CGU expressa uma racionalidade gerencial e 
normativa, voltada à padronização e ao controle de processos. As políticas de 
assistência social e direitos humanos ilustram uma racionalidade participativa, 
que enfatiza a legitimidade social e a coprodução do conhecimento. Na saúde, 
a racionalidade técnico-analítica não garante uma linearidade no processo de 
institucionalização do uso de evidências, sendo influenciada por atores externos 
e contextos diversos. Por fim, a política macroeconômica revela a força de para-
digmas teóricos e disputas ideológicas. Em todas elas, a governança de evidências 
reflete os tensionamentos entre campos da ciência e da política.

A leitura transversal desses casos sugere que a consolidação de uma cultu-
ra de políticas públicas informadas por evidências no Brasil depende menos da 
homogeneização de práticas e mais da coordenação entre diferentes ecologias  
de saberes e arranjos institucionais. O avanço da agenda de evidências requer 
não apenas capacidades técnicas, mas também reconhecimento das disputas sim-
bólicas e políticas que atravessam o policymaking. Essa perspectiva, presente nos 
capítulos desta parte, contribui para ampliar a compreensão do campo das PPIEs 
como uma arena de governança democrática – na qual a produção e o uso do 
conhecimento são, simultaneamente, instrumentos de eficiência administrativa e 
expressões de valores públicos.

4 INTERMEDIAÇÃO E COPRODUÇÃO DE EVIDÊNCIAS

4.1 O entremeio entre duas comunidades: trânsito, interações  
e transformações

Boa parte dos esforços da literatura e das iniciativas aplicadas do campo de 
PPIEs dedica-se a examinar e buscar meios para reduzir a distância entre as co-
munidades dos produtores de evidências e decisores de políticas. Estes esforços 
fundamentam-se na teoria das duas comunidades, traçada por Caplan (1979), 
a qual sustenta que o baixo uso das evidências em políticas públicas deve-se aos 



Introdução – Desafios contemporâneos e caminhos para 
uma governança democrática de evidências

 | 47

desafios de interação entre essas comunidades que “vivem em mundos apartados 
com valores, sistemas de recompensas e linguagens distintos, assim como fre-
quentemente conflitantes” (Caplan, 1979, p. 459, tradução nossa). Enquanto 
os produtores de evidência científica se baseiam na racionalidade e atuam 
em uma lógica de provisoriedade e acúmulo do conhecimento, os tomadores  
de decisão demandam certeza, agilidade de resposta e buscam fortalecimento da 
legitimidade perante aqueles que representam. Esses aspectos constitutivos con-
flitantes gerariam, portanto, obstáculos para a relação entre essas comunidades.

Estudos mais recentes, no entanto, têm direcionado nosso olhar não apenas 
para o exame de casos de sucesso desses esforços, mas também para aspectos for-
madores e dinâmicos desse entremeio entre acadêmicos e produtores de políticas. 
Ou seja, para questões sobre o que e quem integra o ambiente de produção de 
políticas, de que forma é produzido, como é transformado e quais as implica-
ções dessas eventuais transformações (Newman, Cherney e Head, 2016; Eitan, 
Levi-Faur e Tosun, 2025). De fato, a absorção do conhecimento não ocorre au-
tomaticamente na relação entre o momento da produção e o do uso. Processos 
intermediários como o reconhecimento do valor de diferentes tipos de fontes de 
conhecimento, as ações para seu acesso, a tradução do conteúdo informacional 
para a cultura do ente que irá empregá-lo e a adaptação para o contexto de uso 
específico são fundamentais para que uma fonte de evidência seja de fato utilizável 
em um determinado contexto decisório (Ouitmet et al., 2009).

A literatura sobre knowledge brokerage, termo traduzido nesta introdu-
ção como intermediação de conhecimento, tem contribuído para compreender 
parte desses processos. Ainda que não haja uma única definição (Mackillop, 
Quarmby e Downe, 2020), podemos dizer que se trata de práticas de mobi-
lização de conhecimento e criação de conexões entre produtores e usuários 
de conhecimento que podem ser realizadas por entes de diversas naturezas, 
tais como indivíduos, organizações e até mesmo países, mas também por ins-
trumentos e mecanismos interacionais (Meyer, 2010; Mackillop, Quarmby e 
Downe, 2020; Marques, 2026).

Os intermediários de conhecimento caracterizam-se por habitarem as 
fronteiras das duas comunidades e compreenderem suficientemente o contex-
to de ambos os lados a ponto de assumirem diversas funções de facilitação da 
absorção do conhecimento, tais como: i) identificação e localização do conheci-
mento; ii) transmissão, redistribuição e disseminação; iii) tradução e criação de 
linguagens comuns; e iv) reescalonamento, transformação e, por fim, produção 
de conhecimento sobre a própria intermediação. De maneira geral, atuam em 
três papéis principais: gestores do conhecimento, agentes de conexão e produ-
tores de capacidade (Meyer, 2010).
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Em que pesem as potencialidades da posição e atributos dos intermediários 
em construir confiança e dissolver barreiras para a aproximação das comunida-
des, é importante reconhecer que sua influência também pode ser utilizada para 
obstruir interações e amplificar desconfiança. Esta problematização torna-se mais 
relevante à medida que se testemunha a crescente multiplicação de intermediários 
e a expansão dos espaços e meios de interação.

Como apontam Eitan, Levi-Faur e Tosun (2025), há uma explícita trans-
formação nas formas de governança de políticas públicas. Em resposta ao nosso 
mundo cada vez mais interconectado, “a governança tornou-se profundamen-
te híbrida, entrelaçando de forma contínua autoridade pública e privada, regras 
formais e informais, e atores estatais e não estatais em configurações que seriam 
inimagináveis há apenas algumas décadas” (Eitan, Levi-Faur e Tosun, 2025, p. 1, 
tradução nossa). Multinivelada, policêntrica, fragmentada e complexa são alguns 
termos que delineiam a governança contemporânea que se vê desafiada na cons-
trução e manutenção da autoridade e nas possibilidades de colaboração diante de 
cenários de crescentes incertezas e ambiguidades institucionais.

Seria precisamente neste espaço ocupado pelos intermediários das políticas 
públicas – de navegação e moldagem de processos interacionais entre interesses 
e atores – que, segundo Eitan, Levi-Faur e Tosun (2025), situa-se o lócus privi-
legiado para compreender as dinâmicas de transformações na governança atual. 
Diferentemente dos atores governamentais, os intermediários ganham relevo não 
pela autoridade formal, mas por sua indispensabilidade prática em mediar, coor-
denar, cooperar, interpretar e traduzir. E em cenários marcados por instituições 
fragmentadas e mandatos instáveis, os intermediários assumem papel central, ao 
oferecer continuidade, maleabilidade e capacidade de adaptação. Ou seja, o que 
os define não é a sua identidade institucional estática, mas o dinamismo de sua 
centralidade funcional.

Por sua vez, a literatura mais recente avança ao identificar e debater os limi-
tes e os riscos no exercício da função da intermediação, assim como no exame de 
seus resultados em termos de mobilização de evidência em um contexto de go-
vernança democrática. A primeira delas diz respeito ao dilema da invisibilidade, 
em alguma medida, própria do lugar da intermediação, por ser ela que permite a 
navegação fluida entre as fronteiras (Meyer, 2010). Se, por vezes, a invisibilidade 
busca ser enfrentada pelos intermediários para que se ganhe reconhecimento de 
sua contribuição, por outras, pode ser utilizada para dificultar o accountability 
sobre a natureza e a qualidade do conhecimento e dos interesses intermediados.

Outros desafios dizem respeito à própria prática da intermediação. Uma pri-
meira seria a dificuldade em se estabelecer um equilíbrio no exercício dos três tipos 
de papéis dos intermediários – gestão da informação, conexão e desenvolvimento 
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de capacidades. Embora devam atuar de forma complementar, na realidade, nota-se 
uma maior ênfase à primeira dimensão em detrimento das demais, por estas 
últimas serem vistas como mais demandantes de tempo e recursos (Kislov, Wilson 
e Boaden, 2017). Além disso, da mesma forma que ocorre com os usuários de evi-
dências, também para os intermediários de evidências é um desafio estabelecer um 
balanço entre o uso de diferentes tipos de fontes de conhecimento, considerando-se 
o contexto da tomada de decisão. Por fim, há ainda a tensão em estar no meio que 
pode implicar hostilidade e ceticismo. Estar em múltiplas comunidades gera o risco 
de ser percebido como não pertencente a nenhuma ou como representante dos in-
teresses apenas de uma delas. Portanto, algum grau de neutralidade e equanimidade 
demonstra-se necessário no exercício da intermediação.

Um outro conjunto de literatura que contribui para o entendimento da 
interação entre técnica e política diz respeito à temática da coprodução de conhe-
cimento. Diante da crescente complexidade dos problemas públicos, a interação 
entre as diferentes comunidades relacionadas à política pública em busca de possí-
veis soluções e formas de enfrentamento dos desafios públicos desponta como um 
caminho de grandes potenciais transformativos em diferentes campos de estudo 
e de práticas. Sentidos distintos emergem nesses diferentes campos, mas têm em 
comum a perspectiva de abertura em relação às formas tradicionais de produção 
de conhecimento.

Bandola-Gill, Arthur e Leng (2022) identificam cinco formas de emprego 
do termo coprodução de conhecimento. O primeiro vem do campo da saúde, ao 
buscar formas de intervenção para aprimorar a absorção das evidências em polí-
ticas públicas. O segundo surge das pesquisas sobre sustentabilidade e envolve a 
ideia de transdisciplinaridade e novas formas de produção de pesquisa científica. 
O terceiro, da área de mudança climática que foca a gestão da fronteira entre 
demanda e oferta da ciência para a política pública. O quarto emerge do cam-
po da gestão ambiental propondo formas de democratização do conhecimento e 
abertura dos sistemas de conhecimento tradicionais para novos saberes. Por fim, 
o quinto entendimento de coprodução origina-se nos estudos de ciência, tecno-
logia e sociedade (CTS) que se concentram na transformação mais substantiva na 
relação entre ciência e política nas ordens institucional, cultural e epistêmica dos 
sistemas de produção de conhecimento.

Malgrado as diferenças conceituais, a ideia de coprodução como busca de 
ampliação ou modificação da interação entre diferentes comunidades epistêmicas 
e de poder é identificada em todas as abordagens. O foco comum está na trans-
formação do ambiente de fronteira entre diferentes comunidades como um meio 
fundamental para o fortalecimento tanto da qualidade das evidências como da 
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legitimidade do processo decisório. Seria a aposta na sincronia entre os universos 
da técnica e da política.

Desse modo, os capítulos que compõem a parte 4 deste livro discorrem 
sobre essas perspectivas de intermediação e coprodução, abordando diferentes 
formas e estratégias, assim como problematizando experiências práticas, com-
partilhando seus aprendizados e levantando desafios adicionais para uma reflexão 
sobre a governança democrática de evidências.

4.2 Contribuições deste livro para a discussão da intermediação e 
coprodução de conhecimento

Um panorama de experiências participativas de produção de conhecimento e de 
iniciativas de ciência cidadã em diferentes países é apresentado no capítulo 16, inti-
tulado Integrando experiências e evidências: potencialidades e desafios da coprodução 
de conhecimento entre gestão, sociedade civil e academia. Neste texto, Bethânia  
Suano, Aíxa Lopes, Caroline Cardoso, Cecilia Setti, Daniela Rego, Pedro Mac  
Dowell e Laura Boeira argumentam que a coprodução de evidências se caracteriza 
por articular questões globais à luz de experiências locais, conectando diferentes 
formas de saber e promovendo uma integração mais inclusiva entre as etapas de 
produção do conhecimento científico.

Partindo de uma sistematização de publicações acadêmicas internacionais, os 
autores identificam abordagens conceituais, métodos facilitadores e barreiras recor-
rentes em experiências de coprodução ao redor do mundo. A partir dessa revisão, 
enfatizam que a coprodução depende de arranjos institucionais capazes de sustentar 
a colaboração ao longo do tempo; de metodologias de facilitação que assegurem 
participação qualificada e equitativa; e de intermediários, capazes de traduzir sabe-
res especializados para contextos de decisão. Em seguida, os autores analisam dois 
estudos de caso brasileiros – a EVIPNet Brasil e a ReneDH – com base em docu-
mentos, plataformas digitais e entrevistas com representantes das iniciativas.

A EVIPNet Brasil é apresentada como experiência pioneira na disseminação da 
metodologia de diálogos deliberativos no campo da saúde. A atuação dos Núcleos 
de Evidência (NEvs), por meio de sínteses de evidências e processos participativos, 
tem sido central para promover a interlocução entre gestores/as, pesquisadores/as  
e sociedade civil, operando como verdadeiro dispositivo de intermediação de co-
nhecimento dentro do SUS. Os diálogos deliberativos não apenas viabilizam a 
inclusão de evidências nas decisões, mas também estimulam a construção de uma 
cultura colaborativa, orientada à transparência, à equidade e ao empoderamento 
das comunidades.

Por sua vez, a ReneDH constitui uma instância inovadora de articulação, pro-
dução e disseminação de informações estratégicas destinadas a orientar a tomada  
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de decisão em políticas de direitos humanos e cidadania. Criada como estratégia do 
MDHC para fortalecer sua agenda de políticas informadas por evidências, a rede 
se organiza a partir de pressupostos comuns de governança, reunindo instituições 
de natureza heterogênea em um arranjo que exemplifica de forma contundente a 
coprodução interinstitucional.

As experiências analisadas revelam formas contemporâneas de intermedia-
ção e coprodução que dialogam diretamente com o quadro teórico desta parte:  
o entremeio entre ciência e política é menos um espaço de mera tradução linear 
e mais um espaço de criação coletiva, no qual se definem o que é problematiza-
do, o que conta como evidência e quem tem legitimidade para participar desses 
processos. As práticas coprodutivas tendem a fortalecer relações de confiança entre  
pesquisadores/as, gestores/as e sociedade civil, contribuindo não apenas para 
maior legitimidade social das evidências, mas também para decisões mais sensí-
veis às realidades vividas.

O capítulo 18, Geração Cidadã de Dados: transformando e democratizando as 
políticas públicas informadas por evidências, de Maria Isabel Couto, Terine Husek 
e Iris Rosa, examina o papel decisivo que dados produzidos pela sociedade civil 
têm desempenhado diante de problemas complexos, como é o caso da segurança 
pública e das múltiplas formas de violência que afetam desproporcionalmente  
populações historicamente vulnerabilizadas. As autoras descrevem de forma quali-
ficada o paradoxo informacional, em que, apesar da aparente abundância de dados  
oficiais proporcionada pela expansão tecnológica, há uma baixa padronização e 
fragilidade interpretativa, dificultando que a informação disponível se converta 
em evidências úteis para orientar políticas públicas eficazes.

É nesse cenário que se consolida o paradigma da Geração Cidadã de 
Dados (GCD), entendido pelas autoras como um conjunto de práticas que 
reconhecem o papel ativo da sociedade civil na coleta, análise, verificação e 
disseminação de dados, contribuindo para intervenções públicas mais respon-
sivas e legítimas. A GCD não se limita a complementar bases governamentais: 
ela desafia hierarquias epistêmicas, descentralizando a produção de conhe-
cimento e ampliando o repertório de atores reconhecidos como capazes de 
gerar evidências confiáveis. Como afirmam as autoras, trata-se de uma forma 
de coprodução que remete às práticas históricas de organizações da sociedade 
civil brasileiras, lembrando dos dossiês sobre conflito no campo da Comissão 
Pastoral da Terra (CPT), lançados anualmente desde 1985.

A análise estrutura-se principalmente a partir da experiência do Instituto Fogo 
Cruzado, que se tornou referência nacional ao articular dados quantitativos sobre 
violência armada com informações qualitativas produzidas por redes comunitárias. 
Complementarmente, as autoras incorporam entrevistas com representantes de 
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outras iniciativas – como Observatório de Favelas, Instituto Mãe Crioula, Grupo 
de Estudos dos Novos Ilegalismos (Geni/UFF) e Associação Nacional de Travestis e 
Transexuais (Antra) –, evidenciando a heterogeneidade de práticas e epistemologias 
que compõem o ecossistema da GCD no Brasil. Em comum, essas organizações 
demonstram a capacidade da sociedade civil de atuar como intermediária entre co-
munidades e Estado, preenchendo vazios informacionais, democratizando o acesso 
à informação e influenciando agendas públicas, decisões governamentais e mesmo 
interpretações judiciais sobre direitos.

Contudo, o capítulo enfatiza que a incorporação efetiva da GCD ao ciclo 
de políticas públicas não é linear nem isenta de riscos. Se, por um lado, como já 
tratado em outros capítulos desta coletânea, como os capítulos 4 e 5, as tecnolo-
gias digitais ampliam as possibilidades de participação e visibilidade, por outro, 
também facilitam a proliferação de desinformação organizada, frequentemente 
mobilizada por interesses políticos que buscam manipular percepções públicas 
e obscurecer violações de direitos. A mesma infraestrutura que potencializa a 
democratização dos dados pode ser empregada para uma erosão informacional, 
reforçando desigualdades e distorcendo o debate público. O desafio, portanto, 
não é apenas reconhecer a relevância da GCD, mas criar condições institucio-
nais para seu uso ético, transparente e democraticamente orientado.

No capítulo 19, (Co)produção, tradução e uso de evidências na implementação 
de políticas públicas: o caso do Transcidadania em São Paulo, Catarina Ianni Segatto,  
Roberto Rocha Coelho Pires  e Mariana Pinheiro de Carvalho exploram uma di-
mensão ainda pouco estudada: o uso de evidências no processo de implementação, 
em especial na interação entre trabalhadores da linha de frente, a chamada “buro-
cracia de nível de rua” (Lipsky, 1980; Hupe, Hill e Buffat, 2015), e beneficiários.

O estudo analisa o Programa Transcidadania, implementado no municí-
pio de São Paulo desde 2015, voltado à redução de vulnerabilidades e à garantia 
de acesso a políticas públicas para pessoas trans. O programa prevê transferên-
cia de renda por três anos, condicionada à continuidade do ensino formal, à 
realização de cursos profissionalizantes e ao acompanhamento em centros de 
referência (Magri, 2021).

O estudo empírico sobre o programa resultou de um processo de interação –  
a partir de um projeto de extensão universitária – entre gestores, profissionais, pro-
fessores, pesquisadores e participantes, utilizando-se também de instrumentos da 
Inclua: Plataforma de Recursos Pró-Equidade em Políticas Públicas. A pesquisa 
envolveu tanto a Coordenação de Políticas para LGBTI+ quanto cinco centros de 
referência LGBTI+.
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Ao tomar o Transcidadania como caso empírico, o capítulo contribui para 
destacar a importância de evidências qualitativas, dos julgamentos profissionais 
de quem atua no atendimento e das experiências de usuários. Os autores mostram 
como serviços que deveriam assegurar direitos podem, na prática, reproduzir ro-
tinas que reforçam exclusões, se não forem objeto de reflexão crítica informada 
por evidências produzidas e traduzidas na interação entre trabalhadores de linha 
de frente e beneficiários.

Esse capítulo amplia, assim, o escopo da discussão sobre intermediação, ao 
deslocá-la do macroplano (arranjos institucionais e grandes programas) para o 
plano da implementação cotidiana, sistematizando evidências produzidas a partir 
da experiência das microinterações, afetando diretamente a experiência de grupos 
historicamente marginalizados.

No capítulo 17, Coprodução de conhecimentos e institucionalização de  
evidências em políticas climáticas no Brasil, Tamara Zambiasi, Sávio Raeder, Tamille  
Sales Dias e Alexandre R. Marques analisam os desafios de integrar racionalidades 
técnicas e imperativos políticos na governança da agenda da crise climática no 
país. As autoras e autores argumentam que a coprodução, frequentemente apre-
sentada como ideal colaborativo entre ciência, gestão pública e sociedade, consti-
tui na prática um processo atravessado por disputas, assimetrias epistemológicas 
e relações desiguais de poder.

A análise focaliza três arenas institucionais centrais: i) o Comitê Interministerial 
sobre Mudança do Clima (CIM); ii) o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação  
(MCTI), especialmente a Coordenação-Geral de Clima (CGCL); e iii) o Plano  
Nacional sobre Mudança do Clima (Plano Clima).

O capítulo demonstra que a incorporação de evidências varia consideravel-
mente entre essas agendas, e que existem diferenças significativas entre os contextos 
das ações de mitigação e adaptação, tanto no que diz respeito aos tipos e formas de 
mobilização de evidências quanto sobre quais comunidades epistêmicas compõem 
as dinâmicas de resistência e governança. Na mitigação, modelos de simulação e 
projeções de emissões são centrais. Por seu turno, na adaptação, gestores locais 
tendem a valorizar diagnósticos participativos, indicadores socioeconômicos e per-
cepções comunitárias de risco, que capturam vulnerabilidades territoriais de forma 
mais fina (Braunschweiger e Ingold, 2023).

Os resultados sugerem que, quando bem-sucedida, a coprodução amplia a 
legitimidade da política climática, favorece sua apropriação pelos usuários finais 
e contribui para soluções mais ajustadas a contextos territoriais. Contudo, tais 
benefícios implicam custos elevados – tempo, coordenação, capacidade analítica, 
estabilidade organizacional –, frequentemente ausentes em contextos de alta 
rotatividade burocrática e oscilações na prioridade política da agenda climática.
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No capítulo 20, Avaliação e evidências para informar políticas públicas: as 
experiências da Enap em colaboração, coprodução e fortalecimento de capacidades, 
Tamille Sales Dias, Fernanda Borges Serpa, Rafael Martins Ferrari e Alexandre de Ávila 
Gomide examinam como a Escola Nacional de Administração Pública (Enap) tem 
desenvolvido práticas voltadas à intermediação de conhecimento e à estruturação 
de capacidades estatais para ampliar o uso de evidências no Estado brasileiro. 
Trata-se de uma contribuição particularmente relevante para o campo das políticas 
públicas informadas por evidências, ao focalizar a atuação de intermediadores  
de conhecimento governamentais e discutir, em diálogo direto com gestores pú-
blicos, estratégias concretas para fortalecer o uso de evidências e avaliações na 
gestão pública.

O texto analisa duas iniciativas da Diretoria de Altos Estudos – o Evidência  
Express (EvEx) e a Assessoria para Avaliação. O EvEx é apresentado como um 
serviço de respostas rápidas, voltado à produção de sínteses de conhecimento para 
apoiar equipes de servidores na resolução de problemas específicos de políticas 
públicas. Aqui, a coprodução de evidências é tomada como premissa, entendida como 
interação entre pesquisadores e não acadêmicos para produzir conhecimento necessá-
rio ao enfrentamento de desafios complexos, articulando diferentes sistemas de saber. 
Essa abordagem busca garantir utilidade e aderência das evidências aos problemas 
enfrentados, bem como engajamento das equipes gestoras com os resultados.

A Assessoria para Avaliação é descrita como um espaço dedicado à imple-
mentação de avaliações colaborativas, apoiando órgãos e gestores na incorporação 
da avaliação como instrumento de gestão e aprendizagem. Ela envolve ativamen-
te gestores, técnicos, equipes de programas e, quando pertinente, usuários em  
etapas-chave: da definição conjunta de objetos e perguntas avaliativas à interpre-
tação participativa dos achados e construção de recomendações.

A análise é aprofundada identificando-se três conjuntos de barreiras que 
moldam a circulação e o uso de evidências: i) arranjos institucionais; ii) carac-
terísticas dos processos de produção e uso do conhecimento; e iii) capacidades 
institucionais. Reconhece-se, ainda, a importância da construção de confiança, 
das relações interorganizacionais e da criação de rotinas compartilhadas para a 
efetividade das práticas.

Por fim, Ana Paula Karruz, Ana Tereza Pires dos Santos e Catarina Ianni  
Segatto, no capítulo 21, Avaliações como fonte para o processo decisório: comunicação e 
uso de evidências nos guias de avaliação, reposicionam o foco da intermediação de 
pessoas e organizações para a intermediação realizada por instrumentos norma-
tivos e técnico-metodológicos. As autoras investigam um ponto frequentemente 
subestimado, qual seja, o trabalho de comunicação, tradução e disseminação dos 
resultados de avaliação.
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Seis guias de avaliação de grande circulação são analisados, com o olhar 
detido às recomendações para o relato de resultados produzidos durante o pro-
cesso de avaliação. Para isso, são selecionadas quatro publicações brasileiras e 
dois manuais internacionais de referência para avaliações de impacto. Os achados 
mostram que os documentos referenciais para o governo federal dedicam 
pouca atenção ao relato e à disseminação, o que surpreende dada sua ambição 
de orientar comitês centrais de avaliação e influenciar outras esferas e atores. 
Considerando-se a posição estratégica desses órgãos e a circulação de profissio-
nais entre eles e o restante da administração, seria esperado que incorporassem 
diretrizes mais robustas sobre comunicação, tradução e coprodução de evidên-
cias. As autoras defendem que versões futuras desses guias incluam orientações 
explícitas sobre como relatar, traduzir e disseminar resultados, bem como exem-
plos de coprodução entre avaliadores, gestores e pesquisadores.

O capítulo conclui sugerindo a ampliação do escopo de análise para incluir 
guias internacionais recentes, que investem em sínteses estruturadas de achados 
e recomendações, cocriação de recomendações, princípios de publicação de  
resultados, planos de uso e disseminação e produtos como policy briefs e mídias 
diversas para além do relatório final. Também propõe a investigação dos contextos  
histórico-políticos de produção desses guias, de forma a compreender como 
agendas organizacionais, disputas e dinâmicas globais influenciam a forma 
como a avaliação é comunicada, impactando, em última instância, a possibilidade 
de uso efetivo das evidências.

A parte 4 traz importantes relatos sobre como a distância descrita por 
Caplan (1979) tem sido contornada por mediadores que atuam no sentido de 
articular conhecimento e legitimidade. Os capítulos reunidos mostram que a 
intermediação e a coprodução não se restringem a aproximar pesquisadores  
e decisores por meio de traduções lineares; elas criam espaços que redefinem a 
evidência e as relações de poder, ao incorporarem novas epistemologias, novos 
atores e critérios de validação. Da EVIPNet e da ReneDH – que instituciona-
lizam dispositivos participativos de tradução e diálogo – à GCD – que desafia 
hierarquias epistêmicas e preenche vazios informacionais em políticas públicas 
de segurança –, passando pelo Transcidadania – que desloca a evidência para o 
nível da implementação e das microinterações – e pela governança climática – 
onde as agendas de mitigação e adaptação têm sido constituídas por distintos 
ecossistemas de evidências –, a parte 4 mostra que entre pesquisadores e deciso-
res conforma-se um espaço de organicidade com efeitos imprevisíveis.

Os casos analisados tornam explícito que coproduzir e intermediar evi-
dências implica riscos e custos, que precisam ser reconhecidos como tema  
de governança democrática. A multiplicação de intermediários, a possibilidade de  
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invisibilidade e captura, as desigualdades de participação e a instabilidade insti-
tucional reaparecem como limites recorrentes, exigindo estruturas de sustentação 
que não sejam episódicas. É nesse ponto que os capítulos sobre a Enap e sobre 
guias de avaliação oferecem um fecho estratégico: além de pessoas e redes, ins-
trumentos e rotinas devem funcionar como infraestruturas públicas de mediação, 
fortalecendo capacidades estatais e reduzindo a distância entre produção e uso. 
Portanto, avançar na agenda de PPIEs requer a construção de arranjos duráveis 
de intermediação e coprodução, capazes de converter conhecimento em ação 
pública legítima, responsiva e socialmente situada.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta coletânea parte do diagnóstico de que a governança informada por evi-
dências está imersa atualmente em um contexto de disputas pela autoridade do 
conhecimento, reconfiguração digital do debate público, polarização afetiva e 
recuo democrático (democratic backsliding). Populismos autoritários, ecossiste-
mas de desinformação e uso estratégico das plataformas digitais fragilizam as 
organizações científicas e estatais, deslocando o peso decisório de evidências 
para narrativas moralmente mobilizadoras. Isso torna o aconselhamento em po-
líticas públicas mais incerto, conflituoso e vulnerável a ataques, exigindo que se 
abandonem visões ingênuas de neutralidade técnica e se reconheça que decisões e 
evidências estão sempre imbricadas com valores, identidades e disputas de poder.

Em resposta a esse cenário, o livro reforça a proposta da adoção de uma 
perspectiva moderada de uso de evidências, ancorada em um tipo de realismo 
moderado:23 políticas públicas lidam com realidades simultaneamente objetivas 
e socialmente construídas, nas quais fatos e valores são constitutivamente entre-
laçados. Evidências deixam de ser entendidas como “dados puros” e passam a ser 
concebidas como combinações de informações, experiências e razões que ganham 
sentido em contextos de deliberação democrática. O bom uso de evidências de-
pende tanto do rigor metodológico quanto da qualidade do debate público que as 
legitima. É importante reforçar que o entendimento de evidências proposto nesta 
publicação se alinha ao do movimento PPIEs e se contrapõe ao das PPBEs, uma 
vez que este último movimento faz a defesa da prevalência da técnica sobre a política, 
como já discorremos na introdução deste capítulo e em trabalhos anteriores dos 
organizadores e organizadoras (Pinheiro, 2020, 2022; Koga et al., 2022).

23. Como vimos na seção 2 deste capítulo introdutório, o realismo moderado constitui a moldura ontológica do modelo 
moderado. Esse tipo de realismo pressupõe o caráter simultaneamente intersubjetivo e objetivo das realidades-objeto 
das políticas públicas. Em outras palavras, tais realidades em parte dependem, para a sua constituição ontológica, das 
nossas escolhas conceitual-teóricas; porém, adquirem objetividade quando se fundamentam em acordos sociais que 
decorrem do livre exercício da razão pública.
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Podemos dizer que a citada perspectiva moderada (ou modelo moderado) é 
um projeto de pesquisa em andamento; é como um edifício ainda em construção. 
Por isso, os capítulos do livro podem aduzir novas possibilidades não contem-
pladas na formulação inicial desse modelo. De fato, eles o fazem não apenas em  
relação à caracterização do contexto decisório para o uso de evidências em polí-
ticas públicas, mas em relação a outros desafios teóricos do modelo moderado, 
como pudemos constatar na seção 2 deste capítulo introdutório.

Em suma, a perspectiva moderada não se pretende constituir em um re-
ferencial teórico básico (muito menos obrigatório) para os diferentes estudos, 
mas apenas um referencial alternativo, que dá sua contribuição específica para 
a compreensão e o entendimento dos capítulos da presente coletânea. Nesse 
sentido, espera-se que o modelo moderado seja capaz de, em cooperação com 
outros arcabouços teóricos e conceituais, oferecer uma moldura filosófica, de 
caráter ontológico e epistemológico, dentro da qual ao menos uma boa parte 
dos variadíssimos problemas atinentes ao uso de evidências em políticas públicas 
possa ser esclarecida.

Esse esforço reflexivo, a despeito de seu alto grau de abstração, não é de 
modo algum desprovido de sentido prático e concreto. Ao contrário, nós o enten-
demos como necessário, entre outras razões, porque a construção de um modelo 
teórico-filosófico, que abarque o complexo tema do uso de evidências em políticas 
públicas, ao fornecer conceitos e fundamentos, contribui para a autonomia desse 
tema como campo do conhecimento. Ademais, fomenta a criação de uma 
linguagem comum para uma comunidade epistêmica que enfrenta sempre novos 
desafios. Assim, essa comunidade pode perceber-se com determinada identidade 
e se motivar a trabalhar em conjunto, combinando seus esforços para a solução 
dos complexos problemas que surgem no campo das PPIEs no mundo atual.

A partir do marco teórico-conceitual do modelo moderado, os capítulos 
mostram que instituições, culturas e capacidades organizacionais e arranjos seto-
riais de governança condicionam como evidências são produzidas, selecionadas e 
empregadas. Em vez de um padrão único, constatamos um mosaico de culturas 
de evidência entre e dentro dos setores – da macroeconomia às políticas sociais, da 
saúde à pesquisa agropecuária –, combinando saberes científicos, administrativos, 
experienciais e políticos. A mensagem central é que a institucionalização do uso 
de evidências não se resume à criação de estruturas formais; ela exige coordenação 
entre regras, incentivos, hábitos, rotinas, lideranças, recursos, parcerias, valores e 
sentidos compartilhados, bem como reconhecimento explícito dos dilemas éticos 
que atravessam as decisões públicas.

Esta publicação retrata um movimento expressivo de multiplicação de ini-
ciativas de institucionalização como meio de fortalecimento do aconselhamento 
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em políticas públicas no âmbito federal. É essencial, portanto, dar continuidade a 
estudos que acompanhem os efeitos desses esforços, em especial no que se refere à 
efetividade da incidência das evidências na tomada de decisão. É preciso também 
mapear eventuais resultados adversos da institucionalização, com possíveis enges-
samentos formais excessivos, num contexto que clama por fluidez e flexibilidade 
para a adequação às constantes transformações no ambiente decisório.

Nesse sentido, outro eixo conclusivo da coletânea diz respeito à atenção ao 
entremeio da ciência e da política, e ao papel crescente dos intermediários e da co-
produção de conhecimento. A obra evidencia que o espaço entre pesquisadores e 
decisores é ocupado por indivíduos, organizações, redes e instrumentos, que fun-
cionam como intermediadores de conhecimento e espaços de coprodução. Eles 
traduzem saberes, constroem linguagens comuns, articulam evidências globais e 
diagnósticos locais, produzem dados e evidências híbridas, inclusive na fronteira 
da implementação. Mas também carregam riscos como de invisibilidade, baixa 
responsabilização, assimetrias de poder, captura e desequilíbrios entre tipos de 
conhecimento, especialmente em ambientes polarizados. Jogar luz e centrar es-
forços de aprimoramento neste lócus de potencial interação demonstrou-se mais 
um caminho profícuo para os que buscam compreender e fortalecer a resiliência 
dos sistemas de aconselhamento.

Do conjunto das quatro partes emergem recomendações transversais: forta-
lecer instituições democráticas e ambientes de confiança pública; adotar um plu-
ralismo metodológico e epistêmico orientado pelo contexto decisório; e construir 
arranjos institucionais flexíveis, participativos e territorializados para a produção 
e o uso de evidências. Isso envolve regular plataformas e IA, com governança 
transparente e auditoria de vieses; investir em unidades especializadas e em capa-
cidades analíticas e de intermediação no Estado; diversificar e valorizar evidências 
híbridas e dados cidadãos; e incorporar, em guias e rotinas de avaliação, estra-
tégias robustas de comunicação, tradução, síntese e coprodução de evidências.  
Em última instância, o livro afirma que consolidar uma cultura de políticas pú-
blicas informadas por evidências no Brasil significa articular diferentes ecologias 
de saberes e transformar o campo das PPIEs em uma arena de governança demo-
crática, onde conhecimento é simultaneamente instrumento de mobilização e 
preservação da racionalidade e expressão de valores públicos.

Finalmente, vale destacar que a agregação dos capítulos nas quatro partes foi 
concebida em debate entre o grupo de organizadores/as, apoiada pelas sugestões 
e comentários dos pareceres aos capítulos. Aos mais de setenta autores e autoras, 
agradecemos efusivamente pelas relevantes e qualificadas contribuições que geraram 
essa publicação. Agradecemos, ainda, às dezenas de pareceristas pela pronta e com-
prometida tarefa anonimizada da avaliação científica. Expressamos nossos agradeci-
mentos aos e às colegas de instituições que nos inspiram e colaboram em trabalhos 
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e debates conjuntos nessa jornada de pesquisa aplicada, tais como Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz), Enap, MDHC, MDS, ReneDH, Embrapa, Institute 
of Development Studies (IDS), International Public Policy Associations (IPPA), 
Southern Voice, Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (Flacso), entre 
outros. Por fim, agradecemos o apoio institucional e o encorajamento vigoroso de 
nossas dirigentes no Ipea, a presidente Luciana Servo e a diretora Luseni Aquino, 
e a toda a equipe técnica e administrativa da Diest, bem como da Coordenação 
do Editorial (Coedi) e da Coordenação-Geral de Imprensa e Comunicação  
Social (CGCOM), que viabilizaram a materialização desse projeto. A nossas famí-
lias e amigos, o permanente agradecimento pelo apoio afetivo e, por diversas vezes, 
também crítico e analítico.

Sabemos que o resultado conjunto da coletânea não se restringe a esta 
narrativa construída pelos organizadores e organizadoras. Por isso, convidamos as 
leitoras e os leitores a se aproximarem dos textos de forma livre, para que encontrem 
suas próprias conexões.

Boa leitura!
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